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APRESENTAÇÃO 

No magma dos problemas dos países em desenvolvi- 
mento, em que prementes exigências do progresso social e 
econômico conflitam com a penúria de recursos materiais e 
humanos, avultam os da educaçao, desde a educaçao fundamen 
tal do povo, até a preparaçao de contingentes de pessoal 
qualificado para o exercício dos Vários gêneros de atividª 
des. 

Aliás, é forçoso reconhecer que, se há meio segu 
ro para engrandecer as Naçoes, consiste o processo na valo 
riZaçao do homem, que representa o principal recurso natu— 
ral, a mais fecunda matéria prima de que elas dispoem. 

Os países, que relegam as sombras da ignorância 
significativas parcelas de sua população, renunciam aos 
bens mais preciosos com que poderiam contar para o desen - 
volvimentº» 

Ao instalar, em 31 de março de 1965, a I Confe— 
rência Nacional de Educaçao, o Presidente Castelo Branco, 
acentuando os impressionantes indices de nossas deficiên— 
cias em todos os graus, ramos e formas de ensino,teve opor 
tunidade de salientar que nenhuma delas é mais sériaeamais 
grave que as do ensino primario, cuja universalizaçao,'úda 
como instrumento de. consolidaçao das instituiçoes e fator 
de desenvolvimento, constitui, sem duvida, o primeiro de- 
ver de uma autêntica democraciao 

Não terá sido por outra razão que a I Conferên- 
cia, preocupada em estabelecer as definiçoes fundamentais 
a coordenaçao de recursos e medidas para o incremento da 
educaçao nacional, escolheu, para objeto da Reuniao seguin 
te, convocada para Pôrto Alegre, o tema "Desenvolvimento do 
Ensino Primário", e os seus dois pontos de estrangulamento: 

preparação de professores e a construção de prédios es- 
colares. 

O desenvolvimento da educação apresenta—se, pri- 
mordialmente, como matéria de Política de Administraçao e 
as suas soluçoes ficam na dependência nao apenas das técni 
cas de planejamento e dos processos pedagógicos, mas, tam— 
bém e sobretudo, da atitude e orientaçao que os Governosas 
sumam relativamente a articulaçao do problema com a temati 
ca geral do desenvolvimento nacional»
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A Política Educacional do Govêrno Revolucionário 
visa a expandir a.educação fundamental e aumentar as opor— 
tunidades de acesso aos ramos de ensino médio e superior 
ajustados a conjuntura do pais_e ao estilo de Vida da so — 

ciedade contemporâneao 

No tocante a expansao das oportunidades de educa 
çao fundamental, os sistemas de ensino devem, em princípio, 
atender simultaneamente a necessidade de educaçao da tota- 
lidade das novas gerações, que despontam para a Vida, e a 
dos contingentes de geraçoes, que, tendo atingido a idade 
adulta, nao lograram alcançar êsse primeiro degrau de pro- 
moçao humanao 

Escolarização de crianças e educação de adultos 
hão de ser entendidas, pois, não como formas de ação que se 
contradizem, mas, sim, como processos interdependentes , 
que, com vantagens recíprocas, se completam no sentido da 
consecução do ideal de tornar universal e eficiente a in — 

corporação de todos os indivíduos aos progressos da civil; 
zação, 

O presente documento, com os anexos que o acompa 
nham, nao pretende esgotar o tema do "Desenvolvimento , do 
Ensino Primario" e, tampouco, substituir estudos que setên1 
ocupado da matéria, mas, apenas, oferecer, as altas autori 
dades presentes a II Conferência Nacional de Educaçao, 'os 
aspectos mais dramaticos da situaçao do ensino fundamental 
em nosso País, em”facé das metas quantitatiõas"e qualitati 
vas do Plano Nacional de Educação, a fim de que, sob a 
inspiração de seu patriotismo e sob as luzes de sua clari- 
vidência, se forgem soluções adequadasº 

INEP, abril 1966,
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I H T R O D U Ç Ã O 

A Constituiçao, ao estatuir que a Uniao, os Estados, o Dis trito Federal e os Municípios aplicarao, anualmente, na manutençao— 
e desenvolvimento do ensino, nunca menos que determinadas percenta- 
gens das respectivas receitas de impostos, estabelece a responsabi- 
lidade solidária das três órbitas da administraçao públiCa por êsse 
serviço fundamental da Nagaoa 

Nao tendo sido estabelecida a delimitação jurídico- legal 
das áreas de competência de cada uma das esferas da administração pg blica em relaçao a cada uma das modalidades de ensino, deflue, como 
conseqúência óbvia, a necessidade do estabelecimento de planos har- 
mônicos e sinérgicos de ação inter=administrativa, que, integrando 
os esforços, assegurem os bons resultados da obra comum, 

Por outro lado, a autonomia dos Estados no dominio da edu 
caçao, corolario natural da independência recíproca entre os õrgaos 
centrais e os orgaos locais de govêrno pelos quais se reparte 0 po— 
der publico, é da essencia descentralizadora do próprio regime fede 
rativo, e a Federaçao constitui, em nosso país, uma grande aspira — 

ção e uma grande necessidade. 

Bessalvando a competência da União para legislar sôbre as 
diretrizes e bases da educaçao nacional (artº 59, XV, d), que,alh%, 
nao exclui a legislaçaozestadual complementar (artº 6º ), a Consti _ 

tuiçao consagra expressamente a autonomia estadual, dispondo que"0s 
Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino" 
(Art 171), para o deSenvolvimento dos quais "a Uniao cooperara com 
auxilio pecuniario" (Art. 171, paragrafo unico). 

Acentuando mais nitidamente o caráter primordial do dever 
dos Estados na organizaçao dos serviços de ensino, a Constituiçaoem 
tabelece que a Uniao, além dos sistemas dos Territórios, organizara 
o sistema federal, que tera carater supletivo e se estendera po r 
todo o país nos estritos limites das deficiências locais (art 170 
e paragrafo único). 

Emancipação dos Sistemas Estaduais — 

Ao princípio constitucional da autonomia dos Estados enlma 
teria de educação, a Lei de Diretrizes e Bases adítou todo um con — 

junto de normas, de caráter inovador, que visam a garantir a emanci 
paçao dos sistemas de ensino, 

Entre essas normas, sobrelevam as que instituem os Conse- 
lhos de Educaçao, outbrgando—lhes um elenco de atribuições de relê—
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vo, ligadas a constituição dos currículos, a duração dos cursos, ao 
funcionamento das escolas e, principalmente, a elaboração dos pla 4. 
nos de educaçao. 

A autonomia dos »Estados, em relação a União, para organi 
zar os seus próprios sistemas de ensino não é conferida sem restri- 
goes, mas sob a égide de um conjunto de princípios, que definem a 
auto— —direção como disciplina compreendida e ordenada para a consecu 
ção do bem-comumo 

Nos têrmos da Constituição e da leircomplementar, o direi 
to conferido aos Estados de organizar sistemas proprios de ensino— 
está subordinado a observância, entre outras, das seguintes normas-: 

* a educaçao e direito de todos (Co, art. 166); 
* o ensino dos diferentes ramos sera ministrado pelos Pºh: 

deres públicos e é livre a iniciativa privada (C., artº 
167); 

.* o ensino primario é obrigatório (Ça, art. 168,_I); 
* o ensino primário óficial é gratuito (Cº, art;”168, II); 
* o ensino ulterior ao primário será gratuito a quantos 

provarem falta ou insuficiencia de recursos (Cº, artª - 
168, II); 

* será destinada, anualmente, para o custeio dos serviços 
de ensino, nunca menos que vinte por cento da receita<k 
impostos estaduais e municipais (Cº, artº 169); 

* os recursos estaduais e municipais serao aplicados, de 
preferência, na manutenção e desenvolvimento do sistema 

_tpublico de ensino, de accrdo com os planos estabeleci - 
dos pelos conselhos estaduais de educaçao (L D B,, artº 
93); 

* os planos de educação procurarão assegurar: o acesso à 
escola do maior número possível de educandos; a melho — 

ria progressiVa do ensino e o aperfeiçoamento dos servi 
ços de educaçao; o desenvolvimento do ensino técnico -- 
científico (L. D Bº, art. 93, parágrafo lº) 

Cooperação financeira dª União — 

Para auxiliar os sistemas de ensino, cuja organização com 
pete prioritariamente aos Estados e ao Distrito Federal, e para ace 
lerar a evolução do processo educacional em todo o país, a ação do 
Govêrno Federal deve exercer- se de preferência sob a forma de coope 
ração financeira aos sistemas estaduais (Art. 171, parágrafo unico, 
da Constituição) 

A L D B adverte expreSsamente que os Estados e o Distri— 
to Federal, se deixarem de aplicar a percentagem minima prevista , 
não poderao solicitar auxílio da União, e especifica as despesascnm 
são, ou não, consideradas como de ensino.

.



Como, no caso, há de entender- -se por "aplicar" não apenasº" 
"despender", mas "despender com propriedade" isto é, "despendarade 
quadamente aos fins", força e concluir que a outorga da cooperação 
financeira confere a Uniao o direito de indagar se a organizaçaodos' 
sistemas estaduais de ensino atende as prescriçoes legaisº 

Daí se infere que a concessao do auxílio pecuniario fede“' 
ral importa, para a Uniao, no dever de verificar se a aplicaçaoâos 
recursos estaduais destinados a manutençao e desenvolvimento do en= 
sino e feita com observância das bases e diretrizes nacionaisº 

Alias, nao poderia ser diferente, pois a distribuiçao do auxílio federal, destinado a corrigir desigualdades de desenvolvi 
mento dos sistemas estaduais, decorrentes dos desníveis econômicos 

das varias Regioes, será justa apenas quando a insuficiência da ca- 
pacidade financeira dos Estados para organizar os seus sistemas de 
ensino fôr aferida pelo confronto de situaçoes resultantes da ousar 
vância, por parte de cada um dêles, na aplicaçao da respectiva dota 
çao minima constitucional, do corpo de princípios, da escala de ptb 
ridades e da hierarquia de critérios, que constituem o Plano Nacio— 
nal de Educaçao, 

Elaborado com a preocupaçao de assegurar a indíspensavel 
unidade a Política Educacional e de estabelecer com equidade a dis- 
tribuiçao do auxílio federal, o Plano Nacional nao implicara em uni 
formidade de soluçao para todos os Estados, pois, na organicidade(b 
sua estrutura, comportara a possibilidade de diferenciaçoes quezúen- 
dam as peculiaridades e aos desníveis regionais. 

A interdependência dos planos federais e estaduais de edu 
caçao esta expressa em varios dispositivos da L D Bo: 

* o artº 93 determina que os recursos, a que se refere o art. 169 da Constituiçao, serao aplicados de acôrdo com os planoseg 
tabelecidos pelo Conselho Federal e pelos Conselhos Estaduais de 
Educaçao; 

* o artº ,§ Sº, condiciona a outorga do auxílio fedenú 
ao fato de terem os 9Estados aplicado, por sua vez, na manutençao do 
ensino, a percentagem da renda dos respectivos impoStos, que a Cons tituiçao estabelece; 

* o artº 96 determina que o Conselho Federal e os Conse - 
lhos Estaduais envidem esforços para melhorar a qualidade e elevar 

os índices de produtividade do ensino em relaçao ao seu custo, e 

* o arto 9ª, alínea "p", recomenda que o Conselho Federal 
de Educaçao mantenha intercâmbio com os Conselhos Estaduaisº

N ªgio ênpletiva da União - 

A competência da Uniao em materia de educaçao nao esta li mitada a outorga de auxílio financeiro aos sistemas estaduaisº 

A Constituiçao comete— —lhe, tambem, o dever de organizar , além dos sistemas dos Territories, o sistema federal de ensino, que 
tera carater supletivo e estender—se— —a a todo o pais, nos estritos ' 

limites das deficiências l.ocais (Arto 170, paragrafo unico)º 

,..-



Nessas con.diçoes, sempre que, em determinadas regioes, ou 
em relaçao a certos níveis ou fórmas de ensino, o processo de coope 
raçao financeira com o sistema Ebal se mostrar contra- indicado para 
corresponder aos objetivos da política educacional adotada, a Uniao 
poderá agir diretamente, levando a regiao, nesse setor de educaçao, 
os serviços do seu proprio sistema de ensino.- 

Circunstâncias geograficas, econômicas e financeiraS“ têm' 
contribuído para inspirar a açao supletiva do sistema federal de en 
sino. Embora essas Circunstâncias nao sejam uniformemente observa: 
das pelos Poderes Publicos Federal e Estadual, a açao que vem sendo' 

"desenvolvida pelo Govêrno da Uniao pode ser definida nos seguintes 
termos gerai.s. manutençao de estabelecimentos de ensino superior em“ 
areas prioritarias de varias regioes do pais; manutençao dos siste=. 
mas de ensino dos Territórios; manutençao de campanhas de educaçao 
assistemática; manutençao de serviços de assistência técnica aos 
sistemas estaduais; manutençao de campanhas e serviços de assistên— 
cia ao estudanteº ” 

Participação dos Municípios = 

Se as disposiçoes da Constituiçao e da L D B. permitem de 
marcar, com certa precisao, a posiçao da Uniao em face dos sistemas 
estaduais, ja o mesmo deixa de ocorrer em relaçao a forma pela qual 
se fara a imprescindível integraçao dos Municípios nesses sistemas. 

Afigura- -se de acêrto discutível, ao menos em relaçao acoe 
rência da estrutura estabelecida, o dispositivo da L D B. (Art, 92, 
§ ãº) que faculta a Uniao a concessao direta de auxílios financei — 

ros aºs Municípios (Arte 92, § ãº), _Pronunciando— se,sôbre a matê - 
ria, o Conselho Federal de Educaçao conclui que "dentro do espírito 
que anima a L. D.º B de centralizaçao planificada e de descentrali2a= 
çao administrativa, seria imprescindível que a aplicaçao dos recur- 
sos federais, que têm carater supletivo, fosse programada, em estrei 
ta articulaçao com as necessidades e planos dos Estados e a êles R$ 
se entregue a execuçao a fim de melhor se entrosarem programas e me 
tas" 

. 

(Parecer nº 49/64, da Camara de Ensino Primarío e Médio). 

Por outro lado, o modo pelo qual os. Municípios vêm aplican 
do os recursos destinados à educaçao indica a necessidade de melhor 
entrosamento das iniciativas municipais com a orientaçao estadual, 

No caso, a soluçao mais recomendável parece ser a de con— 
vênios, tanto de âmbito geral, abrangendo todos os Municípios do Es 
tado, como regionais, compreendendo grupos de municípios, Esses ug 
trumentos destinar=se—iam, sem quebra da autonomia e sem prejuízode 
outras prerrogativas do município, a coordenar as atividades das 
duas esferas da administraçao, integrando, nos objetivos e na exec! 
çao do Plano Estadual de Educaçao, as legítimas aspiraçOes das cofiu 
nidadeso 

Os convênios estaduais de ensino abrem amplos caminhos ph 
ra a oonjugaçao de esforços e podem regular, entre outros, proble _. 
mas como êstes: - organizaçao do cadastro escolar, com o objetivo<b 
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permitir a chamada da população de 7 anos e contribuir para tornar 
efetivas e óbrígatóriedade da matrícula e a frequência as aulas 3Í 
execuçao de obras de construçao, recuperação e conservaçao de pré - 
dios escolares, instituiçao de serviços auxiliares, como o transpor 
“te inter-municipal, e a prestaçao de assistência escolaro 

Cºlaboração da livre iniciativa — 

Pelos princ1pios consagrados nos regimes democraticos, em 
que a sua e-xistência se inspira; pelos dispositivos constitucionais, 
que lhe garantem o exercício; pela sua participaçao altamente expn§‘ 
síva, tanto em tradíçoes, bens materiais e recursos financeiros, co 
mo em unidades escolares, professores e alunos, o ensino de livre 
iniciativa representa um direitb e um fato, que se traduz num servi 
ço nae estatal de interêsse publico, cuja significaçao sócial, eco— 
nômica e pedagogica nao pode ser igndrada na organizaçao dos siste— 
mas de ensino e no planegamento da educaçao. 

A L D B. enseja a integraçao da livre iniciativa na orga= 
nizaçao nacional do ensino, assegurando, aos estabelecimentos legal 
mente autorizados,, o reconhecimento, para todos os fins, dos estu — 

dos neles realizados, e adequada representaçao nos _Consel.hos de Edu 
caçaoo 

Contribuição das emprêsas — 

A Constituiçao estabelece a obrigatoriedade da contribui— 
çao das emprêsas para a obra educacional, quer sob a forma da manu 

tençao do ensino primario gratuito, para os seus servidores e os fi 
lhos dêstes, nos têrmos do Art, 168, III, (empresas industriais, co 
mercíais e agrícolas em que trabalhem mais de cem pessoas), quersob 
a forma de aprendizagem aos trabalhadores menores, nos têrmos do 
artº 168, IV, (empresas industriais e comerciais) A L,Dº Bo, com o 
.propõsito de integrar a contribuiçao das empresas nos sistemas esta 
duais, determina que compete a administraçao de ensino local zelar 
pela observância do primeiro preceito citado (Art 51) e que os cur 
sos de aprendizagem industrial e comercial serao submetidos aasCon- 
SelhOS Estaduais de Educaçao (Art:: 106) A Lei nº 4 440, de 27 de 
outubro de 1964, que instituiu o salario- -educaçao, estendeu a tôdas 
as empresas a obrigaçao de contribuir para manutençao dos serviços 
publicos de educaçao, com importância equivalente ao custo do ensi- 
no primario dos filhos de seus empregadoso 

Repartição ªª Responsabilidade Financeira — 

Em 1962, as percentagens de investimento no setor educa - 
cional foram estimadas com a seguinte distribuiçao pelas funtes de 
recursos (l)8 

Govêrno Federal ....... 38% 
Govêrno Estadual ,,,,O, 42% 
Governos Municipais oºº 5% 
Instituições Privadas , 15% 

(1), Programa de Ação:do Govêrno.Bevolucionario - 1964—1966,
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PLAHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

Posta em vi gência a L D. B., o Conselho Federal de Educa - 
çao, constituído em fevereiro de 1962, cuidou, desde logo, da ela—, 

boraçao do Plano Nacional de Educaçao, que, em suas grandes linhas, 
procura corresponder a pronunciamentos e obrigaçoes internacionais, 
notadamente latino= =americanas, de que o Brasil participou e pelos 
quais os Govêrnos, para atender as circunstâncias e exigências da 
situaçao socio- econômica, comprometeram— —se a universalizar, por eta" 
pas sucessivas, o ensino primario de seis anos, intensificar os es- 
forços para a formaçao adequada de profesSôres e implantar as bases 
para o correto planejamento da educaçao. 

O Plano Nacional de Educaçao, aprovado em setembro delãª, 
adota, no âmbito do ensino primário e- médio, as seguintes metas pa— 
ra serem alcançadas em 1970: 

“Metas quantitativas 

1. ENSINO PRIMÁRIO, matrícula, até a quarta série, de 100%" 
da populaçao escolar de 7 a 11 anos de idade, e matricula, nas quin 
ta e sexta Series, de 70% da populaçao eScolar de 12 a 14 anos. 

2» 
' 

ENSINO MÉDIO, matrícula de 30% da populaçao escolar de 11 
e 12 a 14 anos nas duas primeiras séries do ciclo ginasial,- matrí- 
cula de 50% da populaçao escolar de 13 a 15 anos nas duas ultimasse 
ries do ciclo ginasial, e matricula de 50% da populaçao escolar de 
15 a 18 anos nas séries do ciclo cole'gial. 

5. EHSI‘NO SUPERIOR, expansão da matrícula até a inclusão, pe- 
lo menos, de metade dos que terminam o curso colegial. 

Metas qualitativas 

40 Além de matricular tôda a populaçao em idade escolar pri— 
maria, -devera o sistema escolar contar, até 1970, com professores 

primarios diplomados, sendo 20% em cursos de regentes, 60% em cur — 

sos normais e 20% em cursos de nivel pos- -colegialº 

5. As duas ultimas séries, pelo menos, do curso primario (5ª e6ª séries) deverao oferecer dia completo de atividades escolares 
e incluir no seu programa o ensino, em oficinas adequadas, das ar - 
tes industriaiso 

6. O ensino médio devera incluir em seu programa o estudo di 
rígido e estender o dia letivo a seis horas de atividades escolares, 
compreendendo estudos e praticas educativas,
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7º O ensino superior deverá contar, pelo menos, com 30% de 
professores e alunos de tempo integral. 

A fim de atingir até 1970 as metas acima referidas, esteª— 
belecem-se as seguintes normas para a aplicação dos recursos dosãqg 
dos instituídos pela Lei de Diretrizes e Bases. .Dentroªdessas*nor£= 
mas, deverá a Comissão de Planejamento da Educação (COPLEB)f«já era 
ganizada pelo Govêrno Federal, desenvolrer e detalhar o Plano Nacig nal de Educação destinado a atingir as metas estabelecidas» 

Normas reguladoras da aplicação de recursos 

10 Os recursos do Fundo Nacional &)Ensino'Primãrio serão diª tribuídos em três parcelass de 75% para atender ã.manutenção,ªexpaª" 
são e melhoria do ensino; de 22% para atender ao aperfeiçºamento &; magistêrí0,'ã pesquisa, à realização de congressos e conferências e' 
à mobilização nacional contra o analfabetismo; e'de 5% para “bôlsas-= 
de—estudo a alunos a serem educados em condições especiais,-por*faã* ta de escola adequadao Da parcela dos 22%, acima instituída, se— rão reservados 5% para a rêde de ensino primário do Distrito Fede = 
ra, a fim de constituir—se como centro de demonstração das ultimas conquistas educacionaisº ' 

2º O môntante destinado a manutenção, expansão e melhoria do ensino, calculado em 30% diretamente proporcional ã população esco— lar de 7 a 14 anos e 70% inversamente proporcional à renda Eggoapfia 
do Estado, será distribuída, mediante convênio, por quotas para can 
da Estado a serem aplicadas em cada Município, segundo o respectivo 
plano de expansão do ensino primárioº » 

30 O montante do auxílio atribuído a cada Estado ou Territó- rio corresponderá, quandoªse tratar de expansão do ensino, a tantas 
quotas quantos forem os alunos, a que se obriga a manter em escolas estaduais e municipais, além dos matriculados e frequentes no ano 
imediatamemmaanterior; quando se tratar de melhoria do ensino, a tantas quotas quantos forem os alunos já matriculados e frequentes, para melhorar o nível do ensino, elevando a qualidade do magistério, 
os trabalhos de supervisão e Orientação, aumentando o período esco= lar e Os recursos didáticos materiais. * 

4. Para calcular a quota de custo do aluno será considerada 
a despesa com o pessoal do magistério como correspondente a 70% da 
despesa total do ensino, devendo os restantes 30% serem distribui = 
dos à razão de 7% para a administração e supervisão, 13% para li - 
vros, material didático, aparelhamento e despesas de consumo e 10% para prédios e equipamentoo 

50 Para cálculo da quota de auxílio por aluno, o Govêrno Fe= deral considerará o salário do magistério como correspondente ao sa lãrio minimo regional para os professôres não diplomados, a lZãÁdêê 
se salário para os regentes, a 150% para os professores normalistas 
e a 200% para os professores ou supervisores em curso de "terceiro nível ou equivalente a nivel superiora



6. A quota federal de auxílio por aluno sera sempre assim cal 
culada, mesmo quando os salários dos professores nos Estados, Ter: 

ritõrios ou municipios forem superiores aos níveis indicados no pa— 
ragrafo anteriorº 

7o Quando os salarios dos professores nos Estados, Territô'a“ 
rios ou Municipios forem inferiores aqueles níveis mínimos, a quota 
federal de auxilio por aluno já freqãente será a necessaria para que“ 
a unidade administrativa possa atingir aquele mínimo de equalizaçao, 
sem prejuízo das quotas por aluno para expansao do sistema no mon - 
tante da quota mínima globalo ' 

8, Dez por cento do auxilio federal aos Estados e Territmmos 
serao reservados para, adicionados _mediante convênio, aos 10% das 
despesas totais com o ensino ’primario pelo muni01pío e pelo -Estado 
ou Território, em cada município, constituir o fundo de amortizaçao 
e juros de empréstimos a serem contraídos solidariamenteªpela Uniaq 
Estados e Mnnic1pioa para a construçao, reconstruçao e conservaçao 
dos prédios escolares e seu equipamento. ' 

Os Estados e Municípios para se prevalecerem dessa oportu 
nidade ficam obrigados a depositar 10% de suas despesas globais com“ 
o ensino primario no Banco do Brasil, a que se juntarao 10% do mon— 
tante do auxílio federal a eles destinados, a fim de poderem ser as 
sinados contratos de empréstimo para a construçao dos respectivos 
sietemas escolares. 

9o O Govêrno Federal providenciara a criaçao de dois centros 
em cada Estado ou Território, onde for necessario, para treinamento 
e aperfeiçoamento, em regime de aprendizado, de professores prima — 

rios em cursos intensivos de um, dois e três anoso 

Os candidatos a êsses cursos deverão ter mais de vinte 
anos de idade e possuir educaçao média ou, no caso de nao terem fei 
to cursos regulares, fazer examasque comprovem educaçao equivalenteo 

Também_ poderá ser ministrado de forma intensiva o preparo de candí 
datos aos referidos cursos de treinamento para o magistérioo 

10. Bôlsas de ensino primário destinam-se a alunos deficien — 

tes de qualquer ordem, cuja educaçao nao se possa fazer nas .escolas;' 
locais, ou exijam internatoº 

11. Nos planos estaduais e municipais de educaçao primaria os 
Estados e Municípios deverao incluir ensino particular até o maximo 
de 10% do plano global, quando neCessario, a fim de integrar o es = 
forgo indispensavel para atingir as metas previstas, contemplando- o 
com quotas federais por aluno 

Dimensões do sistema previsto 

Nos têrmos do Plano Nacional de Educaçao -— que procura 
corresponder a compromiSsos internacionais, e as novas e crescentes 
demandas de um pais em desenvolvimento —— a matrícula do ensino pri— 
mário devera atingir, em 1970, a 13,5 milhoes de crianças de 7 a 11 
anos e 4, 5 milhoes de 12 a 14 anos, exigindo a existência de mais de 
320 mil salas de aula e mais de 500 mil professores diplmmados, dos

x .
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quais 100 mil em cursos de regentes, 500 mil em cursos de segundo ci 
ele e 100 mil em cursos de pos— graduaçao. 

A fim de que se tenha uma ideia da ordem de recursos neces= 
sérios para a manutençao de um sistema de ensino primário como o pre" 
tendido pelo Plano Nacional de Educaçao, basta saber— —se que, no iano 
de 1964, o custeio de um sistema mais modesto, que tivesse abrangidO‘ 
apenas a matricula' das 10, 275 milhoes de crianças de 7 a 11 anos en= 
tao existentes, teria atingido a 292, 270 bilhoes de cruZeiros, imperª 
tância superior a sOma da totalidade dos recursos do Fundo Nacional 
de Ensino Primário (46, 932 bilhoes) e da totalidade dºs recursos que 
os Estados (218, 208 bilhoes) e os Municípios (27 bilhoes) estavam' 
obrigados a destinar a manutençao e desenvolvimento do ensino, nos 
têrmos do Art 169 da Constituiçaoº - 

A estimativa feita, admitindocse a matrícula média de 30 
alunos por claSse, mais próxima da atual, e a remuneração média de 
professor equiValente a 1,5 salário mínimo, nao compreende as despe— 
sas essenciais de administraçao do sistema escolar, dos serviços de 
assistência técnica e orientaçao pedagógica e, bem assim, o valordos 
investimentos necessarios para a construçao e equipamento dos prédios 
escolare.s e para a formaçao do corpo de professoresº
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AÇÃO DO'GOVERNO FEDERAL 

Firmamento empenhado em estabelecer as condiçoes para o 
equacionamento e soluçao do problema da generaliZaçao do ensino pri 
mario, que deve ser considerado objetivo prioritário da nossa Bolí= 
tica Educacional, o Govêrno Revolucionário adotou, entre outras, uma 

série de providências, que se completam num esquema harmônico, ' 

Censo Escolar = , 

Por um lado, com o propósito de criar condições para o pla 
nejamento sobre dados seguros da expansao da rêde de escolas,, promo 
veu, em cooperaçao com os Estados, o primeiro Censo Escolar do Bra= 
sil, medida de extensao e relevo indiscutíveis, cujos beneficos re- 
sultados já se fazem sentir.’ 

As apurações preliminares do Censo realiZadas nas própúms: 
localidades, imediatamente apos a coleta de dados, e terminadas, na 
generalidade dos casos, antes do início do ano letivo de 1965, pro-= 
porcionaram, aos Munic1pios, os elementos essendíais a organizaçao 
dos respectivos cadastros de crianças em idade escolar, e, aos Esta 
dos, que nao dispoem de planos de educaçao tecnicamente elaborados, 
número sobre a populaçao escolarizavel, deficit de matrículas, fal— 
ta de salas de aulas, necessidade de professores, nivel de qualifi— 
caçao dos docentes em exercício, dados sobre os quais as autorida — 

des, inspirando- se nos princípios fundamentais de planejamento, po- 
dem empreender providências no sentido de eliminar as falhas mais 
flagrantes dos sistemas de ensino, 

As apuraçoes preliminares do Censo, coligidas e! revisa - 
das pela Comissao Central, já se encontram publicadas. e a luzdosaas 
resultados gerais pode a Uniao rever a distribuztçao do auxilio fi - 
nanceiro aos Estados e reformular a açao supletiva do sistema fede- 
ralo 

As apuraçoes finais do Censo, praticamente concluídas e 

ja no prelo, proporcionarao, por sua vez, um filao inesgotavel de 
informaçoes sobre a real situaçao do ensino primario nas varias Re— 

gioes e constituirao instrumento essencial ao planejamento seguro da 

educaçao em consonância com a realidade e as aspiraçoes nacionais, 

Salãrieducagão - 

Por outro lado, procurando aumentar os recursos disponi = 

veis, comprovadamente insuficientes para cobrir as metas do PlanoNa 
cional de Educaçao, instituiu— —se o Salario- -Educaçao, tributo que as 
segura a participaçao de todas as empresas no financiamento do ensi
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no primário dos filhos de seus empregados em idade de escolarizaçao 
obrigatória. 

0 salário-educação introduz um elemento nôvo, altamente 
significativo, na economia do -ensino primário, suficiente para pro- 
porcionar, de pronto, recursos para o financiamento da educação de 
l, 5 milhoes de alunos, e elevar a 25% o numero de matrículas corres 
pendentes a crianças de 7 a 11 an-osg 

G salário— —educaçao foi fixado, inicialmente, em correspon— 
dência com o custo da educaçao primaria nas condições atuais, em<pm 
a escolarizaçao obrigatória nao ultrapassa geralmente de quatro anos 
e o ensino é ministrado com deficiências. Prevê, porem, a Lei que' 

-o valor da contribuição das empresas podera ser alterado, mediante 
revisões trienais, para atender a modificações de custo decorrentes 
do aumento do periodo de escolarizaçao obrigatori a ou da melhoria de 
padrao dos serviços prestados. 

O sistema adotado apresenta, ainda, a vantagem de ajustar 
automaticamente a arrecadaçao a todo cr-escimento demografico e a tô_ 
da elevação do custo de Vida. 

No decorrer dos próximos anos, a arrecadaçao e, conseqden 
temente, o vulto dos benefícios, deverao aumentar tambem em decor — 

rência de dois outros fatores: a progressiva extensao da previdênab 
social a categorias profissionais atualmente nao abrangidas pelos 
Institutos incumbidos da arrecadaçao e o proprio aperfeiçoamento da 
organizaçao dêsses orgaosº 

A criação do salário—educação -— pelo que significa como 
forma de financiamento do ensino primário —— e a realisação do re - 
censeamento escolar do pais —- pelo que representa como centro ' 

de 
interêsse e base objetiva para o planejamento da educaçao —— consti 
tuem duas prov1denc1as destinadas a acelerar a efetivaçao da obrig_ 
toriedade do -enSino primario. 

Conferência Nacional de Educação- — 

Atendendo a que, no setor educacional, de responsabilida- 
de solidâria da União, dos Estados e dos Municipios, a-atuação -dos 
poderes públicos devem desenvolver—se conjugada e sinérgicamente ', 
atraves de bem entrosados planos de ação inter- -adminístrativa, ins— 
tituiu, ainda, o Govêrno, a Conferência Nacional de Educaçao, desti 
nada a reunir, anualmente, as mais altas autoridades com atribuigms 
executivas e normativas nos sistemas federal e estaduais de ensino, 

para a tomada de consciência dos problemas de alçada comum e formu— 
laçao da eskategia adequadaª- « 

.A I Conferencia, , reunida em Bras11ia (31 de março— —2 de 
abril de l965), representou uma definiçao das autoridades federais 
e estaduais em favor do planejamento da educaçao, no seu conceitode 

“conhecimento da realidade e de criaçao de instrumentos adequados a 
modifica—la. 

As Recomendaçoes da I Conferência constituem um _corpo de 
princípios e um programa de instrumentaçao para a renovaçao do ensi
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no. Entre os primeiros,,merecem ser ressaltados os que proclamam 
que o planejamento deve ser concebido dentro da contextura do pro = 

grama de Govêrno, a fim de que o processo educativo possa correspon 
der ao papel que esta destinado a representar no processo de desen- 
volvimento nacional, e advertem que, constituindo a educaçao um ,pro 
blema cujas soluçoes repercutem sobre a propria nacionalidade, que 
se presume eterna, as definiçoes da politica educativa transcendemf- 
a transitoriedade dos govêrnos e sao autênticas apenas quando seins 
pirem nas raízes culturais do povo e reflitam as suas aspiraçoes. 

Na linha dos prin01pios normativºs, sobreleva, pelo "seu“ 
alcance prático, a vista de naturais deficiências das estruturastec 
nico— administrativas, a que enfatiza a necessidade e a oportunidadsf 
de Planos de Educa ao, mas admite que o planejamento pode começar“ 
por um modesto esforço de racionalizaçao do emprêgo dos recursos -fI 
nanoeiros, técnicos e humanos, para atingir formas mais complexas e 
elaboradas, inclusive as inspiradas em técnicas econométricaso 

Revisão dº Plano Nacional de Educação = 

O Conselho Federal de Educaçao, por sua vez, fundado nas 
novas condiçoes do problema, decorrentes de fatos., como o Censo,que 
ofereceu dados sôbre a realidade do ensino, ou como o salario- educa 
çao, que aumentou os recursos dos Fundos de Ensino Primario, resol— 
veu rever o Plano Nacional de Educaçao, para reformular as soluçoes 
adotadaso 

'

, 

Nesse sentido, em março de 1965, estabeleceu o Conselho 
dois novos criterios, um dos quais vigorara conforme as possibilida 
des: a) substituir, sempre que haja dados espeCificos, os criterios 
percentuais do Plano em 1962 (razao direta da populaçao e razao in— 
versa da renda p__ capita)pelos índices conhecidos, de forma a atin 
gir soluçoes concretas; b) estimular a elaboraçao, pelos Estados ,' 
em prazo determinado, de planos que, segundo as inspiraçoes regio = 

nais, atendam a metas do Plano Nacional e a metas .estaduais complg 
mentares, harmonizando os objetivos de umas e outrasà 

Para a execução do Plano Nacional de Educação, sugeriu o 
Conselho Federal duas medidas fundamentais: elabóraçao da preposta 
orçamentaria em harmonia com os preceitos e normas do Plano e irre- 
dutibilidade dos recursos constitucionais consagrados à educaçao, 

As normas para distribuição dos recursos federais estabe—- 
lecem, outroSsim, que os planos estaduais, dentro dos limites e sem 
os cuidados previstos da L. D. B. deverao incluir o ensino particular, 
a fim de integra- -10 no esfôrço comum indispensável Para atingir as 
metas previstas, e conceder-lhe parte dos recursos destinados & atãº der o custeio do ensino, se provada a necessidade, em proporçao nao 
superior a expreSsão- numérica dêsse ensino no respective. Est_ado, no 
ano anterior. 

Organização dos Sistemas de Ensino - 

Completando êsse conjunto de providências, o.Ministêrio 
da Educaçao, no desempenho das funçoes de assistencia técnica que
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lhe incumbem, esta- organizando, pelo Instituto Nacional de Estu-dos 
Pedagógicos e com a colaboraçao da UNESCO, uma série de Colóquios Re 
gionais sôbre a ºrganizaçao dos Sistemas de Ensino (CROSE) 

' A L D Bo modificou profundamente a distribuiçao de comps; 
tência da Uniao e dos Estados em relaçao. aos vários graus de ensino 
e instituiu os Conselhos de Educaçao, orgaos a que, tanto na safe-ra 
federal como na estadual, confere uma sere de atribuiçoes, entre as 
quais a de elaborar Os Planos de Educaçao, que passaram a constimfir 
uma exigência inarredavel. 

A nova organizaçao educacional determina a necessidade da. 
revisao das estruturas administrativas e técnicas dos sistemas deen 
sino, que precisam aparelhar- _se para o desempenho das maiores res 
pbnsabilidades que a lei lhes confere, inclusive a da realizaçao de 
uma obra educacional realmente criadora e autonomao 

O objetivo principal dos Colóquios e o de acelerar a reor 
ganizaçao das estruturas tecnicas e administrativas dos sistemas de 
ensino, em face da problemática educacional e a luz dos principios 
emancipadores que inspiram a Lei de Diretrizes e Basesº 

V Destinados, na essência, ao adestramento imediato para o 
desempenho desSas novas atribuiçoes do pessoal de alto nivel que já 
se encontra em serviço, o método de trabalho dos Col6quios sera o 
de examinar sistematizadamente, sob a forma de seminar_iós, os -pro — 

blemas teCnicos e administrativos relativos a organizaçao dos siste 
mas de ensinoo 

Atendendo a que oreferido pessoal, em Virtude da natureza 
e importância daS- funçoes que desempenha na Administraçao Escolar , 
nao poderia afastar- se dos cargos pelo e spaço contínuo de dez a d0= 
ze semanas, tempo minimo reputado necessario para o desenvolvimento 
de programa adequado, os Colóquios relativos a cada Regiao seraozsª 
lizados no decurso de um ano, a razao de um seminario por- mês,
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DEFICIEHCIAS DO ENSINO PRIMÁRIO 

O planejamento dos esforços das três esferas administrati 
vas necessários ao alcance das metas pré— —estabe1ecidas de ensiamn 
mario, estava a exigir o conhecimento seguro e simultaneo, em níveis 
nacional, estadual e municipal, dos seguintes elementos fundamenªás: 
numero de crianças até a idade de 14 anos: condiçao escolar dascrrn 
ças em idade de obrigatoriedade de ensino; deficiências, desvios e 
erros dos sistemas de ensino existentes em relaçao aos objetivospme 
tendidos. - 

A O recenseamento escolar do país constituía, naturalmente,» 
a providencia indicada para dar—nos a conhecér os elementos aponta— 
dos, e, em relaçao ao primeiro, isto e, a populaçao infantil, com 
um grau de exatidao maior do que seria possível obter—se por estima 
tivas fundadas nos Censos Demograficos decenais anteriores. 

O Censo Escolar, realizado em novembro de 1964, abrangeu 
tôda a extensao do território nacional, exceto a area rural do Esta 
do de Goias e um ou outro município ou setor de município de outras 
Unidades da Federaçao, e reflete o numero e condiçoes da populaçao 
de O a 14 anos e a situaçao escolar da populaçao de 7 a 14 anos(l). 

Censo Escolar do Estado da Guanabara, realizado no pri— 
meiro semestre de 1964, obedeceu a plano proprio, circunstância que 
nao permite que as respectivas tabelas de resultados coincidam enlto 
dos os aspectos com as adotadas pelo Censo Nacionalº 

Realizado o Censo, dispoem os governos de um quadro dezna 
lidades para a programaçao de realizaçoes que correspondam as neces 
sidades, no sentido populacional e no âmbito escolar, de forma que 
a educaçao primaria atinja a toda a populaçao, em idade correspon — 

dente, e se amplie ate 6 anos de estudos. 

Revela o Censo que, de 9 419 198 crianças de 7 a ll anos, 
frequentavam escola 6 230 129 (66%) O indice de escolarizaçao atin ' 

ge nas areas urbanas 81 ,4% —— variando desde 87, 6% na Regiao Norte— 
até 78, 2% na Regiao Centro- Oeste; nas areas rurais êsse coeficiente 
nao vai além de 51, 4%, oscilando entre 64, 6%, na Regiao Su1, e 
37, 3%, no Nordesteº 

De 4 516 540 crianças de 12 a 14 anos, frequentavam esco- 
la 5 007 244, isto é 66 ,4% Este índice nao é apenas praticamente 

(1) Ver em anexo Tabela I, Iré1ativa a populaçao abrangida pelo Cen 
so Escolar, em confronto com os resultados do Censo de 1960 e 
as estimatiVas de põpulaçao para Setembro de 1964.
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equivalente ao relativo ao do grupo etário de 7 a ll anos, como tam 
bem, consideradas as diversas Regioes e as áreas urbana e rural, so fre variaçoes correspondentesc 

08141988 ESCOLARIZADAS DOS GRUPos-ETARIQS DE 7'4 11 ANOS E 

,DE 12 A 14 ANOS E RESPECTIVA TAXA EM.RELAÇÃO 

A POPULAÇÃO TOTAL DO GRUPO 

_ 

Brasil, 7 & 11 anos 12 a 14 anos; 
. 

Regiões Fisiogrãfioas
, 

» e é;eas,urbana e rural Total“ % Total v

% 

' 

BRASIL , ª ' 

' 

Geral ' 

.6 250 129 ' 66,0 5 007 244 66,4 
Urbana . 5 696 475. 81,4 1-840 092 . 81,0 
Rural 2 555.565 

' 

51,4 '1 167 156 

NORTE '. _ 

' ' '

» 

Geral . , 
220-926 69,7 Í112 119 74,1 

' 

Urbana 
_ 

* 

129 249,« 87,6 “66 771 90,6 

_ 

.,Rural “ ' 

91 677 .54,1 '45 348 58,4 

NORDESTE 
“.. '

— 

Geral .. 1-058 222 52,6 561 956 57,7 
Urbana . 585 884 78,5 _509 887 81,7 
Rural 

_ 

º “472 338 37,5 252 069 42,5 

LESTE 
_ 

' 

,
, 

_Geral , _ 2 201 267 65,6 1 105_508 67,7 
Urbana' ' 

1 411 215 
' 

80,1v “712 215 80,5 
Rural ' 790 054 4799 591 295 50,7 

SUL 
' ; — 

&

. 

Geral 2 575 261_ 75,8 1 157 592 69,5 
Urbana 1 426 580 85,4 675 900 79,9 

_ 

,Rural 1 148 681 64,6_ 465 692‘. 58,1 
'CEEEEO OESTE 

' ' ' 

. . 

Geral . 174 453 67,4 92 069 73,5 
Urbana 

, 

. 145 547 78,2 
' 

77 321 85,6 
Rural 

' ' 

50 906 51,1 14 748 56,4 

FONTE: Censo Escolar do Brasil yª 1964º Vblume I = Apurá - 
çoes Preliminaresa
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As taxas de escolarizaçao nao acompanham, principalmente
0 

na area urbana, os desníveis de desenvolvimento das várias Regioes. 

Extensão Populaéb Taxa de escolarização 
N 

Territo- da Regfik
' 

Regioes rial em em rela- 
7—11 anos 12-14 anos 

Fisio 'fi Éelaçao çao a Po gra cas 
a(Super— pulaçao_ , 

flºlãzdº totai do Geral Urbana Rural Geral Urbana Rural pais pais 

Norte 42,07% 5,7% 69,7 87,6 54,1 74,1"9o,6 58,4 
Nordeste 11,55% 22,1% 52,6 _78,5 ‘57,; 57,7 81,7 42,3 
Leste 14,80% 34,9% 65,6 8051 47,9 67,7 80,0 50,7 
Sul 9,70% 35,0% 75,8 83,4 64,6 69,3 79,9 58,1 

Centro Oeste 22,08% 4,2% 67,4 78,2 51,0 73,5 83,6 56,4 

Déficit gg matrículas 

Em numeros absolutos, o déficit de matrículas de crianças 
de 7 a 14 anos ascende a 4 698 429, sendo L 202 453 em área urbana 
e 3 495 976 em área rural; o numero de nao escolarizados de 7 a ll 
anos é de 3 189 133, dos quais, 796 143 na area urbana e 2 392 900 
na área rural. 

O maior numero de crianças sem escolas encontra- -se na Be- 
giao Leste: l 678 755. 

CRIANÇAS Não ESCOLARIZADAS 

Regiões Físiogrãficas 7-11 anos 12-14 anos (7Qââtªâ6s) 

BRASIL 
Geral 3 189 153 1 509 296 

: 
4 698 429 

Urbana 796 145' 406 510 1 202 455 

Rural 2 592 990 1 102 986 3 495 976 

NORTE
" 

Geral 96 285 39 289 135 564 

Urbana 18 405 6 913 25 318 

Rural ‘77 880 32 367 110 247 

NORDESTE - —' 

Geral 956 156 412 675 1 368 831” 

Urbana 160 606 69 499 
_ 

230 l05 
Rural 795 550 343 176, 1 138 726
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CRIANÇAS NÃO ESCOLARIZADAS 
(Cont.) 

.N . . ' . 
( 

Tºtal . Regioes FiSiograflcas 7-11 anos 12—14 anos 
(7_14 anos). 

LESTE 
Geral 1 155 049 525 706 1 678 755 
Urbana 

' 

295 585 145 128 458 515 
Rural 859 664 580 578 1 240 242” “ 

SUL 
.

. 

Geral 914 155 505 078 1 419 215 
Urbana 285 796 169 650 455 426 
Rural ' 650 339: 535 448 965 787“ 

CENTRO OESTE 
Geral 69 508 26 557 96 O65_ 
Urbana 59 951 15 140 . 55 091“ 
Rural 

_ 29 557 11 417 
: 

40 .974 

FONTE: Censo Escolar do Brasil - 1964; Volume I r Apura— 
ções Preliminaresº 

,Média de alunos por professor - 

Em muitos casos, o índice insatisfatório de esoolarização N ,. , _ _ A ' ' ' \ nao corresponde a um deficit real de classes e professores, mas a inadequada localizaçao das unidades de ensino. 

Estudo realizado pelo Serviço de Estatística da Educação e Cu; tura (1) demonstra, por exemplo, que, no decênio 1951/60, caiu pro— gressivamente, tanto na área urbana, como na rural, o número médio de alunos por professor: na primeira, o índice desceu de 50,0 para 27,6, e, na segunda, de 54,9 para 29,80 

Área Urbana Área Rural 
ANOS Alunos ma - Profes- Alunqs/ Alunos ma— Profes- Alunos/ triculados sôres punessor triculados sôres professor 

1951 2 215 282 75 802 50,0 1 677 874 48 117 54,9 
1955 2 774 549 94 623 29,3 1 997 798 64 166 31,1 
1960 3 869 777 140 452; 27,6 2 528 337 84 934 

& 

29,8 

(1) 'Bevista Brasileira de Estudos Pedagógicos — Volume XLI - Nº 94 Abril-Junho l964_- INSTITUTO NACIONAL DEºESTUDOS PEDAGÓGICOS — Rio de Janeiro,-
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A diminuiçao da matr1c.u1a média por classe representa seg“ 
sível desperdício de recursos, tanto materiais como docentes, e po— 
de explicar—se, em princípio, pela inadequada expansao da rêde de 
escolás. “ 

A matrícula média, que se apresenta paradoxalmentE“ menor ' 

"na área urbana, em que é mais alta a densidade demográfica, parece 
indicar que a instalação de novas unidades escolares é ditada, em 
muitos casos, mais pelo desejo de criar oportunidades de trabalhorh 
cente, onde as condiçoes sao favoraveis aos candidates, do que pelo 
proposito de corresponder a necessidade real da populaçao. 

Verificada a ocorrência de média baixa de matricula “ªpor“ 
classe, a conveniente redistribuição da rêde de unidades de ensino 
e o criterioso remanejamento do corpo de professôres tornarao possí 
vel obter, em muitos casos, sens1ve1 aumento do numero de matrícu — 

las. 

A base dos coeficientes alcançados em 1951, a rêde esco - 
lar de 1962 poderia ter acolhido, sem acréscimo de despesas e sem a 
necessidade de novos professôres e de outras instalaçoes para aulas, 
a mais 780 OOO criançasº Alcançada que houvesse sido a matrícu1a_me= 
dia de 35 alunos, prevista no Plano Nacional de Educaçao, o efetivo 
escolar ter-s se—ia acrescido de 1, 5 milhºes de matrículas (23, 2% a 
mais 

Distribuição das matrículas de ensino primário — 

As matrículas efetivas de ensino primário assim se distri 
buem de acordo com a entidade mantenedora das esColas (1): 

Federais 32 082 0,5% 

Estaduais 4 649 683 65,1% 

Municipais 1 796 604 - 24,4% 

Particulares 879 342 12,0% 

T o t a 1 7 357 711 100,o% 

Outras deficiências = 

O déficit de matrículas, já em si muito sério, encontra — 

se agravado por um conjunto de outras deficiências, entre as quais 
avultam: a pequena extensao do curso primario; a reduzida duraçaodo 
período de aulas, porque, pela falta de loCais, as escolas funcio - 
nam muitas vêzes, em três e, até mais turnos por dia; o insuficien— 
te preparo dos professores, entre os quais se contam, em elevado nu 
mero, os que nao possuem formaçao técnico-pedagógica e os que, nem 

(1)sVFQNTE: Servi o de Estatística da Educaçao e Cultura — Anuario 
Estat .stico do Brasil - 1964.
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sequer, adquiriram os conhecimentos gerais minimos que se propõem a 
transmitir. 

Extensão de curso — 

A extensão do ensino primário, em geral de 4 anos na área 
urbana e Bl'na área rural, não pode ser considerada satisfatória, 
quando mais não fôsse porque, destinado como é à criança de 7 a 11 
anos de idade, não se harmoniza com o imperativo constitucional que 
proíbe o trabalho a menores de 14 anos (Art. 157, IX). 

No mundo contemporâneo, em que a escola primária tem não 
apenas a finalidade de preparação do aluno para estudos posteriores, 
-mas, também, a responsabilidade de integraçao da criança com a so - 
ciedade e com o seu meio físico, é concenso universal de que a dura 
çao de curso elementar nao deve ser inferior a 6 anoso 

A LºD.B. prevê a extensão do curso até seis séries -— não 
apenas para ampliar, nas duas últimas, os conhecimentos dos alunos, 
como, também, para inicia—los em técnicas de artes aplicadas, ade - 
quadas ao sexo e à idade —— e assegura, aos concluintes da 6ª sérkà 
a faculdade de, mediante exames das disciplinas obrigatórias da 1ª 
série, ingressar na 2ª série do lº ciclo do ensino médico 

O Plano Nacional de Educação, por sua vez, estabelece que, 
pelo menos, as duas séries complementares do curso —— em que se pre 
tende a matrícula de 70% da populaçao escolar de 12 a 14 anos -— db 
reçam dia completo de atividades escolares e incluam o ensino, em 
oficinas adequadas, de artes industriaisº 

Não obstante o interesse _revelado pelo Govêrno Federal 
e pelas administraçoes de algumas Unidades da Federação, é extrema- 
mente pequeno o numero de classes e de matrículas de 6ª série; as 
estatísticas de 1962 acusam o total de 5 669 alunos qe o Censo Esco 
lar revelou a presença de 5 730. (1) 

A extensao do curso primario a 5ª série vai generalizando 
—se, notadamente na area urbana, onde, segundo revelam as apuraçoes 
finais do Censo Escolar, para 497 923 matriculas de 4ª serie, ha 
250 571 de 5ª série. Na área rural, ,é 180 328 alunos de 4ª série, 
correspondem apenas 50 650 de 5ª série. 

Cumpre, porem, observar que, na quase generalidade dos ca 
sos, o ensino de 5ª serie nao é ministrado nas condiçoes especiais 
indicadas pelo Plano Nacional de Educaçao, mas em horarios diários 
reduzidos, como o das demais séries. Há a registrar—se, também,gge,z 
entre 301 021 matrículas de 5ª série, estão compreendidas 144 585 
dos chamados cursos de admissão ao ginásio. 

.... 

(1) Ver, em anexo, Tabela II, relativa às matriculas da 6ª série , 
por Unidade da Federaçaoº '
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Duração dº Bericdo Diário g2 Aulas - 

Um dos fatôres que mais concorrem para o aviltamento dos 
resultados do ensino primário é, sem duvida, "essa monstruosidade" 
que, principalmente nos maiores aglomerados urbanos, por causa, quan 
do nao a simples pretexto, da falta de salas de aula, "viceja sob o 
nome de tresdcbramento"º 

Por força dessa distorçao, que ameaça transformar-se em 
regra, o ensino primario, desprovido da "urdidura do tempo", nao po 
de preencher as finalidades que lhe sao inerentes e ameaça "quebrar, 
de uma vez por tôdas, os padroes da graduaçao escolar: o primario , 
diretamente, o médio e n superior por via de consequências"c (l) 

O problema do restabelecimento do regime normal de funcio 
namento das escolas em dois turnos diários, de modo a assegurar o 
dia escolar de, pelo menos, quatro horas, se resume na construçao<k 
prédios escolares e a sua soluçao nao deve ser procrastinada. 

Há, por outro lado, a observar que se pode compreender<ne 
imprevistos aumentos de procura de matrículas levem as autoridades 
a aumentar a capacidade das escolas, seja pela redução do número de 
dias semanais de aulas, seja pelo aumento do número de turnos dia = 

riosº O que não se pode admitir é que as mutilações do número de 
dias ou de horas de funcionamento das escolas se generalizem e se 
façam sem correspondentes dilataçoes dos períodos letivos do ano es 
colar, de forma a, por compensaçao, evitar, tanto quanto poss1vel , 
a quebra do numero de cargas horarias anuais. 

Professores não capacitados - 

. O Censo Escolar revela que, de 289 865 regentes de clas - 
ses, 127 879, isto e, 44, 2% nao possuem qualificaçao para exercer a 
docenciaº Entre os professores nao diplomados, pouco mais que a 
quarta parte possui estudos de nível médio, e os restantes têm ape- 
nas estudos de curso primario, que, em muitos casos, nao chegaramfg 
quer a concluir (2). 

(1) A., Almeida Júnior = "E a Escola Primáriaf" _ são Paulo = 

19590 

(2) Ver, em anexo, Tabelas III e IV, relativas a professores não 
diplomados por Unidades da Federação.
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EIVEL DE FORMAÇÃO OU DE INSTRUÇÃO Dos PROFESSORES EM REGENCIA. 

DE CLASSES DE ENSINO PRIMÁRIO 

Geral 
. 

Urbana Rural 

% %7 6% 

Total de Professôres 289 865 100,0 184 796 65,7 105 069 56,3 

I° Diplomados 161 986 55,8 155 597 45,9 28 582 gªg- 
' 

a) Pôs-graduações 7 666 2,6 5 958 2,0 1 708 0,6 

b) Normalistas 125 854 
_ 45,4 105 667 56,4 20 167 7,0 

0) Regentes 28 486 9,8 21 972 7,5 6 514 2,5 

II. Não diplomados 127 879 44,2 51 199 17,6 76 680 gºgº 
a) nível médio 56 270 12,6 25 449 8,8 10 771 5,8 

29 ciclo 18 671 '6,5 14 554 4,9 4 557 1,6 
lº ciclo 17 599 6,1 11 165 5,9 6 454 2,2 

b) nível primário 91 609 51,6 25 700 6,8 65 909 22,8 

concluido\ 65 022 22,4 20 562 7,1 44 460 15,5 
não concluido 26 587 “9,2 5 158 1,7 21 449 '8,5 

FONTE: Censo Escolar do Brasil - 1964 - Volume I - Apurações Preli 
minarese 

As diversas Regioes apresentam-se em condiçoes muitoc..di- 
versas no que diz respeito aos niveis de formaçao ou de instruçao 
dos docentes do ensino primario. As diferenças verificadas sao, ex 
plicavelmente, uma funçao das condiçoes do desenvolvimento sécio4mn 
nomico de cada Regiao e, consequentemente, tambem do grau de profis 
síonalizaçao que o magistério primario alcançou nos respectivos Es- 
tadosº

. 

Mais acentuada e, ainda, a diferença que existe em tôdas 
as Regioes, entre o nível de capacitaçao dos professores que servem 
nas áreas urbana e rural. 

Salvo nas Regiões Norte e Centro ºeste, em que são apenas 
respectivamente, 47, 7% e 46%, os diplomados predominam nas áreas ur 
banas. 84, 5% no Sul, 66, 5% no Leste, 55,1% no Nordeste, 

Na area rural a situação e inteiramente outra. A maioria, 
quando nao a generalidade dos professores, é constituida por leigos 
e, o que e pior, por leigos que possuem somente estudos primariosº
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PROFESSORES EM REGENCIA DE CLASSES PRIMÁRIAS 

. , Diplomados Não diplomados 
Regiões. Fi — %71 % 
síográficas e ,e ', 
Áreas Urbana e Total 

d fªllelno de Éãvíª "o 
Rural Total ª r ªºª Total S ªªª 

2º ciclo lº ciclo Médio Primário 

BRASIL
. 

Geral 298 685 55,8 46,0 19,8 744,2 12,6 51,6 
Urbana 184 796 72,5 60,4 11,9 27,7 15,8 15,9 
Rural 105 069 67,0 20,8 6,2 75,0 10,5 62,7 

NORTE . 

Geral 12 021 52,5 25,0 9,5 67,5 15,8 51,7 
Urbana 7 756 47,7 24,1 13:6 52,5 21,0 3193 

Rural 4 285 4,9 2,8 
_ 

2,1 95,1 6,1 89,0 

"NORDESTE 
Geral 57 767 55,3“ 24,6 11,7 63,7 11,5 52,2 
Urbana' 52 826 55,1 58,2 16,9 44,9 16,1 28,8 
Rural 20 941 6,9 3,2 5,7 93,1 4,5 88:6 

LESTEV 
Geral 90 552 54,4 44,7 9,7 45,6 13,2 32,4 
Urbana 60 068 66,5 54,5 12,0 55,7 15,8 11,8 
Rural 50 484 17,8 14,6 5,2 82,2 10,6 71,6 

SUL 
Geral_ 125 864 '68,9 59,5 9,4 51,1 11,0 20,1 
Urbana 71 876 84,5 75,2 9,5 15,5 9,8 5,7 
Rural 47 988 4491 34:6 9,5 55,9 12,9 43,0 

CENTRO OESTE 
Geral 9661 _- __ _- -- -- -- 
Urbana 8 290 46,0 57,9 8,1 54,0 50,0 24,4 
Rural 1 571 _ a — — _ _ - _ .- _ a - 

FONTE% Segundo dados do Censo Escolar do Brasilº Volume I - Apurª 
rações Preliminares; Não estão compreendidos os dados do 
Estado da Guanabara (geral, urbana e rural) e do Estado de 
Goiás (geral e rural). ' 

A situação atual do magistério primário torna mais complg 
xo o cumprimento das metas pertinentes a qualificaçao dos professo- 
res, nas proporçoes indicadas para cada um dos níveis de formaçaoo
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No caso, já não se tratará apenas da tarefa —- em si mes— 
ma ingente —— de recrutar e formar mais de duzentos mil novos doc.en 
tes, necessarios para atender a desejada expansao de matrículas. 

Como a dispensa, em massa, dos professores leigos em exer» cício nao acode ao espírito de ninguem, porque nao seria justo' -e 
tampouco possível —— a soluçao esta em organizar planos suficiente- 
mente vigorosos e extensos, que assegurem & capacitaçao tao pronta 
quanto possível, dos 130 000 mestres que, sem preparo técnico-peda— 
gógico e, muitas vêzes também sem os conhecimentos gerais mínimos 
se encontram em serviço. 

Esses elementos podem e devem ser conservados, sob a con—- 
diçao de que os Poderes Publicos lhes proporcionem os incentivos, os 
meios e as condiçoes —— e êles assumam o compromisso F- de capaci— tar-se para o exercício da docência. «

, 

Evasão g ReproVação — 

Nas condiçoes expostas, nao sao de surpreender a acentua— 
da evasao escolar e o baixo rendimento do ensino, 

Dados estatisticos relativos a 1962 revelam que 14% dos 
alunos abandonam a escola no decorrer do ano letivo, e, dos que per 
manecem, 34% sao reprovados, representando ambas as ocorrências, em 
conjunto, perda de 43% do rendimento escolar calculado em relaçao a matrícula geral. 

ENSINO PRIMÁRIO .=. 1962 (1) 

Brasil e Re Matrícula Matrícula 
Apmmmções Evasão ªâãgzg Rªgªãâgções gioes Fisio Geral Efetiva BÁA 

C /B C/A gráficas A 
. 

B 
, 

C 
% º % 

Brasil 8 555 825 7 557 711 4 891 805 14 54 45 
Nºrte 304 085 269 637 175 954 ll 35 45 
Nordeste 1 372 845 1 230 714 769 071 10 38 44 
Leste 2 910 953 2 581 178 1 677 958 11 35 42 
Sul 3 579 015 2 978 664 2 073 682 17 30 “ 42 
CaúroCbste 368 867 297 318 197 318 19 34 47 

FONTE: Coeficientes determinados sobre dados do Serviço de Estatís tica da Educaçao e Cultura. Anuario Estatístico do Brasil- 
1964. 

(1) Ver, em Anexo, a Tabela V , relativa aos resultados e índices 
correspondentes as Unidades da Federacao.
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As taxas de evasao e reprovaçao nao sao uniformes em tô- 
das as séries do curso primario. 

COEFICIENTES DE EVASÃO E DE REPEOVAçõEs - 1962 (1) 

lª Série 2ª Série 3ª Série 4ª Série 

Evasão 18,0% 13,8% 12,7% 11,4% 

Reprovações 34,0% 16,1% 23,0% 16,8% 

Evasão + Reprovações<2> 52,2% 26,3% 32,8% 24,7% 

FONTE: Coeficientes determinados sobre dados do Serviço de Esta — 

tística da Educaçao e Cultura - Anuario Estatistico do Bra— 
sil - 1964 

As perdas são, como se vê, acentuadíssimas na 1ª série , 
em que nao se aproveita nem mesmo a metade do esforço realizadoº Cal 
siderando—se, por outro lado, que a lª série cºmpreende, em numero 
de matrículas, total superior aos das quatro outras reunidas, têm - 
se, bem nítida, a extensão do problema sob o ponto de vista do des— 
perdício, tanto de material como de pessoal. 

Mas, embora naturalmente relevantíssimo, sobretudo em fa- 
ce da escassez de recursos com que nos defrontamos, êste não é o 
aspecto mais importante a considerar, pois, como já se teve oportu- 
nidade de salientar, 

"A máquina escolar funcionou com dispêndio de 
material, de tempo e de energia; os pais envia 
ram seus filhos a escola, lutando muitas vêzes, 
para matriculá— los; as crianças submetiam-se 
aos princípios da educaçao sistematica, que in 
cluia, sobretudo, socializaçao e fracassaram , 
Que marcas deixará esta primeira experiência 
frustradaº Que sentimentos nutrirao os que fo 
ram reprovados em relaçao ao professor e a es— 
colaº" (5) - 

Pirâmides de matrículas — 

Para cada 100 alunos de 1ª série do ensino primário, ha 
apenas 40 na segunda, 27 na terceira e 16 na quarta. 

(1) Ver, em anexo, Tabela VI, com coeficientes relativos às Unida- 
des da Federação. 

(2) Determinada em relação a matrícula geralo
_ 

(3) Ofélia Boisson Cardoso - Revista da Educação — Outubro de 1953.
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MATRÍCULAS EM CADA SÉRIE DO CURSO EM RELAÇÃO A 1000 DA lª SÉRIE» 

matriculas nas Regioes Fiaiograflcas 
Séries de Curso B r a s i 1 

C t o Primário Norte Nordeste Leste Sul ºn “ª 
Oeste 

5ª 
" 

75 42 42 55 129 65 
4ª 165 75 61 151 509 155 
3ª 274 147 122 240 462 251 
2ª 407 255 232 389 615 386 
lª 1 000 1 000 l 000 l 000 1 000 l 000 

FONTE; Censo Escolar do Brasil - 1964, Volume II - Apurações Finais 
(no prelo)º As matrículas da 5ª série incluem as de curso 
de admissão(. 

A pirâmide relativa ao ensino primário do Brasil (1) con- 
frontada com as de outras 17 Repúblicas da América do Sul9 mostra- 
se menos consistente que as de 15 delas, superando apenas ias de El caragua e Haitiº ' 

MATRÍCULAS DO CURSO PRIMÁRIO EM RELAÇÃO A 1000 DA 1ª SÉRIE 

Séries A m e r i c a L a t i n a 
do Estados 

Ensino Unidx>s Argen Ur11— , Bolí- ; . Costa Salva Primário tina guai Pªnªmª Via Pªrª Chªle Bica dor 

5ª 820 493 488 401 342 340 305 266 250 
4ª 845 577 619 559 455 480 454 577 510 

ª 885 656 702 572 600 530 550 538 400 
ºº 921 749 774 744 765 760' 642 727 590 

ª l 000 l 000 l 000 l 000 l 000 l 000 l 000 l 000 l 000 

FONTE: Gº Louriê - Estructura y Problemas Del Desarrollo Educativo 
en la América Latinaº Instituto Internacional de Planificª 
çao da Educaçao - Paris — 1964º 

(1) Ver, em anexo, Tabela Víí, com as pirâmides correspondentes a cada Unidade da Federaçãoº
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A m é r i c a L a t i n a‘ 

Média 
Equa- Vene— 

México Para: Guat§_&1Amg Coloª Hondª Brasil Nica- Haití dor zuela gual Ulala rica bia ras ragua 
Latina 

215 214 189 187 142 156 124 107 75(1) 70 40 

516 294 256 282 192 251 182 161 169 -106 - 70 

449 416 571 409 284 560 288 300 282 166 110 

566 560 534 597 449 509 576 504 396 305 170 
1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1000 1 000 1 000 

Desordenacão das matrículas — 

Matrícula tardia, por um lado, evasao e reprovaçao, por 
outro, sao os fatores que concorrem para que nao se estabeleça a or 
denaçab da matrícula da escola primária por idades dos alunos. 

COMPOSIÇÃO DE MATRÍCULAS DO CURSO PRIMÁRIO, 
SEGUNDO AS IDADES DOS ALUNOS 

Curso 7 8 9 10 11 "112 lã l4 
Primario anos anos anos anos anos anos anos anos 

lª Série 1990 25,2 1792 1416 935 799 5,1 395 
2ª " 2,1 12,5 19,7 20,9 16,8 

' 

5,8 8,9 5,8 
3ª " _ 1,7 11,1 21,8 20,8 20,1 14,5 9,9 
4ª " _ _ 1,6 13,5 22,8 25,7 20,7 15,5 
5ª " = 1 _ 2,0 8,1 

_ 
28,1 27,1 34,5 

FONTES Coeficientes determinados Sôbre resultados do Censo Escolar 
do Brasil = Volume II = Apuracoes Finais (no prelo). 

Examinando a ocorrência sob o ângulo da distribuiçao da.gg 
pulaçao correspondente a cada faixa de idade do grupo etario de 7 a 
14 anos pelos varios graus e séries do ensino, verifica-se a mesma 
desordenaçao. 

(l) A matrícula de Sª serie referente ao Brasil e a revelada pelo 
Censo de 1964 e inclui as de curso de admissao.
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ESCOLAR DE 7 -14 ANOS _ 1964

I C'u r s o P r i m é r i O C u r s o M e d i o 

* , Idade lª 25 3ª 4ª 5ª 6ª lª 22 ª ª 
Série Série Série Série Série Série Série Série Série Série 

7 95,8 4,2 
80,6 17,8 1,6 
60,5 28,0 10,6 0,9 

10 45,5 28,0 19,0 7,1 0,4 _ 0,2 
11 55,7 24,5 21,5 14,1 2,2 _ 2,0 0,2 
12 29,0 20,5 20,1 15,5 7,6 - 5,6 1,6 0,1 
15 24,5 17,0 18,6 16,0. 9,2» 0,2 8,4 5,0 1,2 0,1 
14 20,7 15,5 15,5 14,2 14,5 0,5 9,0 7,0 4,1 1,2 

FONTE: Coeficientes determinados sôbre resultados do Censo Escolar- 
do Brasil = 1964 - Volume II — Apuraçoes Finais (no prelo). 

É particularmente eloquente o que se evidencia em relação 
à geraçao de 14 anos, da qual praticamente 2/5 cursam as quatro pri 
meiras series do ensino primário e 1/5 nao saiu sequer da lª série. 

A continuidade dessa situação é incompatível com os obje— 
tivos do Plano Nacional de Educação, cujas metas não são meramente 
quantitativas, pois, ao, estabelecerem a proporção da população de 
7 a 11 e de 12 a 14 anos a ser matriculada, indicam, também,os res— 
pectivos níveis de escolaridade a atingir: as quatro primeiras sê - 
fies no primeiro caso, e a 5ª e 6ª, no segundo. 

Causas — 

A acentuada diminuição da matrícula é devida a um conjun- 
- . ' . to de causas, umas estranhas ao Sistema, outras inerentes ao propno 

sistemaº 

Entre estas últimas avultam as de ordem pedagógica, com 
predominância das seguintes: os professores nao dispoem da indispen 
savel preparaçao tecnica e nao contam com a necessaria assistência 
de um serviço de orientaçazpedagogica; o conteudo e os metodos deen 
sino nao estao adaptados ao meio e aos naturais interêsSes da comu— 
nidade; os criterios de promoçao, fundados numa concepçao pedagogi 
ca discutivel —- quando nao mesmo equivocada —— acarretam a reprova 
çao de mais de um terço dos alunos e estimulam, destarte, a deser - 
çao escolar. 

Dilema urbano-rural = 

A quebra da matricula nas sucessivas séries do curso élnu 
to mais acentuada na area rural, onde, para cada cem alunos da lª 
série, ha apenas 8 na ª e 2 na Sªº
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MATRÍCULAS DO CURSO PRIMÁRIO PARA 1000 DE 1ª SÉRIE 

s é r i e s Gerªl Ufiiiia Ríííâl 

5, (1) 73.“ 
; 

. 127 r 22‘ 

4ª 168 252 84 

aº 275 372 
' 

» 

' 

183 

2; 
, 

_ 40.7 476 326 

15 
V 

' “ 
1 000 1 000 1 000 

FONTE: Censo Escolar do Brasil — 1964 - Volume II - Apurações Fi — 

nais (no prelo). 

Eocalizando—se mais detida e promenorizadamente a situa - 
ção escolar, à data do Censo, da geração de 1950, então com 14emos, 
ter-se—â, sob mútiplos aspectos, idéia bastante objetiva da realidâ' 
de do ensino primário e das desigualdades de oportunidades nas ámâs 
urbana e rural. 

Nota-se, por exemplo, nesta última, que, de 47,4% dos que 
frequentam escola, mais da metade (26,7%) cursam as lªra 72ª séries 
e apenas tm vigésimo (2,3%0 realiza estudos posteriores =ã 5ª série. 
Dos 52,6% que, no meio rural, não estudam, um têrço (17,1%) declara 
que não o faz por falta de escolas. 

,(l) A matrícula da 5l série inclui as de curso de admissão.
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SITUAÇÃO ESCOLAR DA GERAÇÃO DE 1950 EM 31-10—1964 (1) 

N 
Números absolutos .Ndmeros relativos 

Especificaçao 
Total Uxfbana Rural Total Urbana Rural 

Total apurado(2) 1 129 144 578 044 551 100 100,0 100,0 100,0 

Fregúentam escola 715 893 454 476 261 417 63,4 78,6 47,4 
1ª série primária 142 057 48 440 95 617 12,5 8,5 17,0 
23' " " 97 087 45 580 55 507 8,6 7,5 9,7 
3ª " " 111 593 61 408 50 185 9,9 10,6 9,1 

4g " " 105 650 71 480 54 150 9,5 12,5 5,9 
5ª " " 104 047 87 203 16 844 9,2 15,0 5,0 
6ª " " 2 433 1 815 620 0,2 0,3 0,1 
1ª série ensino médio 64 730 58 761 5 569 5,7 10,2 1,0 
2ª— " " " W 

49 945 45 609 4 556 4,4 7,9 0,8 
3ª " 

º 

"' " 
' 

24 735' 28 046 1 684' 2,6 4,8 0,5 
4ª " " " ‘ 8 636 8 136 500 0,7 1,4 0,1 

Não frequentam escola 415 251 125 568 289 685 56,6 21,4 íã2,6 

P/defº fisica ou mental 6 926 5 512 5 614 0,6 0,6 0,6 

P/ falta de escola ou 
Vaga 100 696 6 490 94 206 8,8 1,1 17,1 

P/ ter concluído o 
curso 70 690 33 984 36 706 6,2 5,9 6,7 

Porque trabalha 92 815 29 524 65 291 8,2 5,1 11,5 
Por Pobreza 55 748 15 574 42 174 5:1 217 7,7 
Por outro motivo 84 376 34 684 49 692 7,5 6,0 9,0 

FONTE: Segundo dados do Censo Escolar = Volume II — Apurações Fi— 
nais (no prelo)º 

. Não parece atender aos preceitos da igualdade de direitos 
(Constituição, Art. 141 § lº) e, principalmente, de oportunidades 
educacionais (L.D.B., Artº 39, II), as regulamentações de ensino que 
onde & escolarigação éNmaterial e econômieamente possível, diserimi 
nam no tocante & duraçao do ensino primário, entre as áreas urbana' 
e rural estabelecendo 4 séries para aquela e apenas 3 para estao 

Por outro lado, o vazio cultural,aque&e,relega o meio ru- 
ral, nao deixa de constituir um dos fatores/da desmedida urbaniza - 

“do processo 

(1) Não inclui o Estado da Guanabara 

(2) Não apurados os dados relativos a 61 065 criançaso'
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ção das grandes cidades, e acarretar, para a própria educaçao, uma 
consequência sumamente prejudicial: a de que, procurando seguir" o 
sentido das correntes migratórias, também os professores desejamamr vir apenas na área urbana e recusam opa-rtunidade: de trabalho que 
se lhes oferecem nos campos.

' 

Absentismo — 

Resultados do Censo dão bem a medida de como contribui , 
para o absentismo escolar das crianças, o complexo de fatôres so - 
ciais, econômicos, psicológicos e culturais que se traduz, no pla» 
no educacional, pelo chamado analfabetismo, e que exclui do proces= 
so de desenvolvimento grupos inteiros da comunidade. 

Segundo o nivel de instruçao do pai ou responsavel e a pró 
pria condiçao es-colar, sao os seguintes os dados relativos as crian 
ças de 7 a 14 anoso 

CRIANÇAS DE 7 A 14 ANOS, SEGUNDO 0 NIVEL DE INSTRUÇÃO DO PAI 
0U RESPONSÁVEL E Ã PRÓPRIA CONDIÇÃO ESCOLAR (1) 

Condição EsOolar 

Crian s cu'o a' Num ros Freqúentam ou Nao frequentam 
. 

ça 3, p 1 e 
% frequentaram e nao freqfien- ou responsavel Absolutos Escola taram Escola 

Números 
7 

Números
% Absolutos º Absolutos 

É analfabeto 4 264 941 35,8 2 445 758 57,5 1 821 205 42,7 
Tem instrução primária 6 991 555 58,5 5 868 814 84,0 1 122 519 16,0 
Tem instrução média 507 052 4,2 485 541 96,0 21 711 4,0 
Tem instrução superior 182 010 1,5 176 857 97,2 5 175 2,8 

T o t a l 11 945 556 10043 8 974 750 76,0 2 970 606 24,0 

FONTE: Censo Escolar do Brasil - Volume II — Apurações Finais (no 
prelo). 

Os números falam por si mesmos, indicando a necessidade de articular os esforços para & universalizaçao da obrigatoriedade es— 
colar com planos de alfabetizaça o funcional de adultosº Esta não 
pode deixar de ser considerada como uma atividade de educaçao perma 
nente, essencial a todos os planos de desenvolvimento socio— —econômi 
COO 

(1) Ver, em anexo, Tabela VIII, com os dados relativos às Unidades 
da Federação.

* *
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ETAPAS A CUMPRIR 

Nêste capítulo - e sem que_isso importe na diacussão do
' 

fundamento das metas quantitativas e qualitativas de ensino primário 
do Plano'Nacional de Educação, estabelecidas a vista de conpromissos 

internacionais —— serão feitas algumas reflexões sôbre as implica — 

ções dameaecução do Plano. 

As considerações e os cálculos apresentadoe partem do preg 
suposto de que: 

h 
a) a expansão do ensino primário é suoeptível de fazer— se 

uniformemente por todo o território naeional, não obstante os acen — 

tuados desníveis sócio—econômicos e culturais das várias Regiões e o 

fato de que a manutenção e o desenvolvimento dêsSe ensino estão afe— 

tos primordialmente a sistemas estaduais autônomos; 

b) a União, os Estados e os Municípios envidem efetivamen— 

te esforços harmônicos para atingir, dentro do prazo fixado, e de 

acôrdo com as normas estabelecidas, as metas do Plano, tal como es—. 

tão formuladas. 

Tendência da taxa de escolariZação.— Com o propósito de fornecer os 

dados básicos para o estabelecimento e contrôle das medidas necassa— 

rias para alcançar as metas quantitativas do Plano Nacional de Educª; 
ção, o Serviço de Estatística da Educação e Cultura elaborou estudo 
sôbre "Tendência da Taxa de Esoolariàação no Brasil", em que estabe— 

leoe os valores esperados e desejados das taxas de matrícula no pe — 

ríodo 1961/70 (1): 

(1) Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos - Volume XLI, Nº 94 — 

Abril—Junho 1964 — INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS. 
Rio de Janeiro.
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TENDENCIA DA TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO - 7 a llfANOS

~~ ~ ~~ ~ ~ ~ 

BRASIL Norte Oeste Nordeste 5 u 1 
ANOS Espe! Dese- Espe- Dese— Espe— Dese— Espera- Deseja— 

rada jada rada jada rada jada' da da 
‘1961 

I 56,5I 57.2I 34,5! 36,1! 38,8 I 40,5 I 70.6 I 70.5 

1962 I 58.5I 60.6I 35,4! 36,2] 40.2 I 44.7 I 
72,3' 

I 73,2 
1965' 

I 60,6] 64,2! 36,51 44,81 42,8 I 49.4 I 
75,1' 

I 76.0 
1964 I 62,8I 68,1I 57.61 50,01 44,9 I 54,6 I 77,5 I 78,9 
1965 I 65.1I 72,4! 38,8! 55,9! 47,2 I .60.4 I 79,9 I 82,0 
1966 I 67,4I 77,0I 40,0I 62.7I 49,5 I 66,8 I 82.5 I 85,5 
1967 I 69,9I 82,11 41.2I 70,5] 52.0 I 73,8 I 85,1 I 88,7 
1968 -I 72,4I 87,5I 42,51 78,71 54,6 I 

”81,7 
I 87,8 I 92,5 

19697 I 75,0I 93,5I 43,8I 88,8I' 57,4 I 90,3 I 90,6 I 96,0 

1970_ I 77,8I100,0I 45,1I100901 60,5 I.100.0 I 93,4, I 100.0 

z,. 

“Deficit relativoº— Confrontando—se o índice de escolarização do gra—. 
' 

po de 7 a 11 anos revelado pelo Censo (66,4%) com as taxas esperadas 

(62,8%) e desejada (68,1%) relativos ao ano de 1964, nota-se que &- 

quele coeficiente ê superior à taxa esperada (5,2% a mais), mas é 

inferior à taxa desejada (2,1% a menos), 

Admitindo—se, por outro lado, que a escolarização do grupo 
12 a 14 anos, cujas condições quantitativas atuais correspondem às 

das crianças de 7 a 11 anos, deva alcançar taxas equivalentes a des— 

tas, para atingir o valor de 100% pretendido pelo Plano para 1970 

(70% na 5ª e 6ª séries primárias e 50% na lª e 2g séries do ensino 
médio), Verifica-se que o índice de escolarização dêsse grupo reveyâ 
do pelo Censo (66,4%) era, em 1964, também inferior à taxa desejada 

(1,7% a menos). 

_Ã luz dêsses dados e com base nas estimativas populacio — 

nais dos dois grupos de idade, pode-se determinar o deficit relativo 
de matrícula referente ao ano de 1964.
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G 
Estimati- Taxa de esco Taxa de escola- Deficit relativo de 
vas Popu— » rizaçao escolarizaçao , . , larizaçao . » starios. lacionais verificada 

% 
Numero 

_ . 

(1) (Desejada) (Censo Escolar) Absoluto 
7/11 ]11 556 000] 68,1% ] 66,0% ] 2,1% ] 258 056 

'12/14 
l 5 429 000} » 68,1% ] 66,4% ] 1,7% l 92 000 

Aferido, pois, em relação a etapa que deveria ter sido enª 
prida em 1964, com vistas a atingir em 1970 as metas do Plano Nacio— 

nal, o deficit relativo de matrículas, expresso em número absoluto , 
foi nesse ano da ordem de 530 0000 

Acréscimos anuais de matrículas.p Partindo do índice de escolariza- 
ção alcançado em 1964 e das taxas desejadas para os anos subsequen - 
tes, podem ser determinados os acréscimos anuais de matrículas neceg_ 

sários para atingir as metas do Plano Nacional. A contar do deficit 
verificado em 1964, o acréscimo total necessário será da ordem de '9 
milhões de matrículas, das quais 6 milhões de crianças de 7 a, ll a— 

nos,
. 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO E DE ACRÉSCIMOS DESEJADOS DE.MATRÍCULAS 
(1000 PESSOAS) 

Grupo etário 7/11 anos Grupo etário de 12 a 14 anos Meta Popula Populª Acrésci- Populª Populª Acréscimos ANUAIS 

ANO 
Desg çao ção mo anual ção ção Ensi— Ensino 

* 

. estima escola de matrí estima escola Total no PziSecun- Jada —. - - -- . - ».-'. Da rizan- cula da rizan— mario dario 
da 

. da 

1964 6891 ll 336 7 720 258* 5 429 3 697 93* 65 28 
1965 72,4 11 675 8 452 680 5 591 4 048 551 226 105 
1966 77,0 12 024 9 258 806 5 758 454 585 270 115 
1967 82,1 12 584 10 167 910 5 950 868 455 505 150 
1968 87,5 12 754 11 159 992 6 107 544 474 552 142 
1969 95,5 15 155 12 281 1 122 6 290 881 557 576 161 
1970 100,0 15 527 15 527 l 246 6 478 478 595 417 178 
TOTAL - — — 5 994 — - 2 848 1 989 859 

mmm—hà 

(*) Deficit revelado pelo Censo Escolar de 1964 em relação as metas 
desejadas para êsse anon 

(l)Calculadas, aplicando- -se as estimativas de populaçao do Serviço Ra 
cional de Recenseamento as percentagens com que os dois grupos de 
1dade aparecem no Censo de 1964. Ver em anexo: Tabelas- VIII, IX 
e X, relativas às estimativas de populaçao e dos grupos 7— ll ano.s 
e 12 a 14 anos, correspondentes a cada Unidade da Federaçao.
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As estimativas de população escolizanda, utilizadas nas sãº 

siderações precedentes, abrangem tôda a pºpulação do grupo etário 
correspondente, mas, como observa o "Programa de Ação Econômica do 

Govêrno Revolucionário, 1964-1966", o sistema de ensino primário de— 

ve ser dimensionado levando—se em conta a área urbana. total e a par- 

te da área rural com o gnm1de concentração demográfica que admita a 

possibilidade material e econômica de acesso à escola. 

Dentro dêsse critério -— salienta o Programa -— nenhum di- 
mensionamento objetivo da rêde escolar poderá prever, para a atual 
estrutura demográfica brasileira, o atendimento de 100% da população 

em idade escolar. Nessas condições, as áreás de população rarefeita 
ou dispersa, no tocante ao atendimento de educação fundamental, têm 

de ser servidas por formas de educação extra-escolar, de acôrdo com 
I A I ' . 

os recursos tecnicos que lhes forem aplicavelsª 

Segundo os dados relativos a 1960, a população de 7 a 14 

anos da área rural dispersa (menos de 40 casas por 36 km2), era da
A 

ordem de 13% do total do respectivo grupo, sendo 1 195 000 de 7 a 11 

anos e 659 000 de 12 a 14 anos. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO DE 7 a 14 ANOS - 1960 

(1000 HABITANTES) (1) 
U r b a n a 1 R u r a l VV 

-. Capitais Cidades Cidades 
- » e cida - e vilas e vilas 

População -Total Total de de 5g a «5 000, Total 
100 00 100 OOO Habitan 
Habitº Habit. tes 

Conceª Dis — 

trada persa

~ ~~~ ~

v 

7-11 anos1 8 80215 4561 1 5461 1 2851 80715 566 
1 4 17111 195 

12-14‘ ª 
1 

5 01412 0541 8101 7641 46012 980 
1 

2 5211 659 

T o t a 1 115 81615 4701 2 1561 2 0421 1 26718 546 
1 

6 49211 854 

FONTE: Segundo dados do Programa de Ação Econômica do Govêrno Revolu 
cionario, 1964- 1966. . 

Admitindo-se Que a taxa de população de 7 a 14 anos "não ºs 
colarizável" —4 isto é, que a rêde escolar não pôde atingir material 

e economicamente —— seja ainda da ordem de 13%, ha que fazer, nas eg 

timativas de demanda de matrículas, professôres e prédios, os ajustª 
mentos correspondentes. 

(1)Ver, em anexo, Tabela XII, relativa à distribuição geografica da 
população de 7 a 14 anos pelas Regioes Fisiográfíoas.
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Custo de manutenção do sistema de ensino primário.- De acordo com os 

critérios adotados pelo Plano Nacional de Educação, o custo anual 
pgr capita do ensino primário,. p & d"e_ ser determinado em fun - 
ção do salárioemínimo mensal do adulto. 

Admitindo—se que: a) aos professores se atribua remunera— 

ção mensal média de 1,5 salário—mínimo; b) as despesas com a remuugv 

ração do magistério correspondam a 70% das despesas totais de manu — 

tenção do ensino, sendo os 30% restantes representados por despesas 

de livros e material escolar (15%), prédio e equipamento (10%), dire 
ção e supervisão (7%); c) o número médio de alunos por professor sg, 
ja 35, o custo anual per capita do ensino será dado pela fórmula 

1,50 SM X 100 X 12 : 0,73-SM 
70 X 55 

Variando as estipulações Vigentes do salário mínimo (l)deâ, 
de cr$48 000, no Piaui, até Cr$84 000 em Certas sub-regiões dos Estª 
dos do Rio de Janeiro, Guanabara e São Paulo, o custo anual do ensi— 

no primário por aluno oscilarâ entre Cr$35 040 e Cr$61 320. 

A base dêsses elementos, é possível fazer-se a estimativa 
do aumento de despesas de manutenção dos sistemas de ensino, que se- 
ra determinado pelo atendimento dos acréscimos de matrículaso 

Por outro lado, admitindo—se -— apenas para ter-se uma pri 
meira idéia —- que o custo anual pºr capita do ensino primário, orgª 
nizado de acôrdo com as normas do Plano Nacional de Educação, seja, 
em média, de Cr$50 000 no Brasil, pode—se antever que a manutenção 

das unidades escolares, de sistema de ensino primário suficientemen- 
te desenvolvido para acolher, em 1970, tôda a população escolarízá — 

vel de 7 a 14 anos, representará, a preços atuais, despesas da or- 
dem de 785 bilhões de cruzeiros. 

(1) Decreto nº 57 900, de_2 de marge de 1966.
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Estimativa Despesas de 
da criªnçªs Custeio do I d a d e 5 População Escolarizáveís Ensino 

1000 Primário 
Habitantes lººº criªnçªs Cr$1 000 000 000 

7211 anos 
I 15 527 I 11 768-: “ I 588;4 

12-14 " 
I 

' 

6 47.7 I 3 944 (1) I 197,2 
VT o t a 1 I 20 004 

I 15 712 I 785,2 

Demanda de Professôres.- As demandas anual e total de professôres 
para atender aos acréscimos de matrículas, contadas a partiu de 1964, 
são as constantes do quadro seguinte; 

ACRESGIMOS DESEJADOS DE MATRÍCULAS E DEMANDA 
DE PROFESSORES PARA ATENDE-LOS 

~ ~ ~ ~ ~ 

Total dos Demanda de novos professôres primários 
ANO acréscimos ' Com cursos de Com curso norª Regentes de alunos Total pôs-graduação mal de 2º ciclo de ensino 

1964 I 505 000I 8 656I 1 751 I 5 194 I 1 751 

1965 I 906 000I 25 886] 5 177 I 15 552 I 5 177 

1966 I 1 076 000I 50 744I 6 149 I 18 446 I 6 149 

1967 
I 

1 215 000I 54 656I 6 931 I 
20 794 I 6 951 

1968 
I 

1 524 000I 57 829I 7 566 I 
22 697 I 7 566 

1969 I 1 498 000I 42 800I 8 560 I 25 680 I 8 560 

1970 I 1 665 000I 47 515I7 9 503 I 
28 509 I 9 505 

TOTAL 
I 7 985 000I228 086I 45 617 I 136 852 I 45 617 

OBSERVAÇÃO. O número de alunos por professor, tomado nestas estimati 
vas é de 35, média admitida pelo Plano Nabional de Educaçao e pelo 
Projeto Principal da UNESCO, massensiVe1mente superior a verificada 
no d 

230 000 professôres nos níveis pretendidos, há que acrescer, 

ecênio 1951/60. 

Recrutamento de Professôres.- A necessidade de formação de quase 

nestes 

(1) Computados nesta faixa etária os 70% cuja matrícula o Plano Na - 
cional de Educação prevê em escolas primárias.
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mais próximos anos, o da capacitação de eêrca de 150 000 professôres 
leigos. 

A realização dêsse trabalho constitui o primeiro passo pa— 

ra a melhoria do padrão de ensino e se reveste de interesse vital pª 
ra_a expansão da rêde de escolas. 

Devemos, porêm, estar advertidos, desde logo, de que quaig 
quer medidas que venham a preconizar—se nesse sentido não atingirão 
os resultados previstos e estarão provavelmente fadadas ao malôgro , 
se não se instituir para o magistério primário remuneração oorreqª 
dente.ã sua função social e capaz de atrair e conservar vocações.

, 

São numerosos os casos em que professôres diplomados pelas 
escolas normais —- elementos em cuja formação a sociedade faz inves- 
timento apreciável —— não ingressam no magiStêrio ou muito cedo o 

abandonam, à busca de outras atividades, em que a remuneração se aê 

presenta mais satisfatória.

& "Nas condições atuais —— adverte 0 ANEXO III a Acta Final 
da Terceira Reunião Interamericana de Ministros da Educação, Bogotá, 
1963 —— o magistério é frequentemente considerado, não como uma o— 

bra a que vale a pena dedicar—se a vida, mas como uma etapa, que se 
deve transpor tão depressa quanto possível". 

A remuneração reduzida atribuída aos professores também.não 

é estranha ao fato de que, em algumas Regiões, stja tão insatisfatâ 
rio o nível cultural dos elementos recrutados para o magistério pri; 
mário. 

cx 

É óbvio que, com salários baixos, não se atraem os melho - 
res elementos, mas apenas se engajam os que não encontram outras o- 
portunidades de trabalho. 

Mais que ilusõrias, são oontraproducentes, as economias fig} 
tas pelos sistemas do ensino que remuneram mal os professôres. O rg 
crutamento dos docentes faz—se, nesses casos, entre os elementos me— 

nos capazes, que não podem proporcionar senão a educação rotineira , 

insensível às aspirações da comunidade e as imposições do momento, e 

de que resultam as altas taxas de deserção escolar, o baixo índicede 
aproveitamento do ensino, a frustração dos alunos, o descrédito da
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escola, o desinterêsse da comunidade e o próprio desalento dos meª 
tres. 

Os critérios de remuneração indicados pelo Plano Nacional 
de Educação —— (100% do salário mínimo para professores leigos, 125% 

para regentes, 150% para normalistas e 200% para supervisores) são 

bastante recomendáveis como ponto de partida ou de referência para 

a implantação de uma política salarial justa. 

Os acréscimos de despesas determinados pela adequada remu- 

neração do magistério, compensando—se pela elevação da matrícula mé— 

dia por classe, da diminuição do índice de deserção e pela melhoria 
do grau de rendimento do ensino, serão mais aparentes que reais, e 

,.. .... A '. ! nao repercutirao sensivelmente sobre os custos per capita da matri 
cula efetiva e de promoção. 

Preparação de Professôres.- A preparação de professores, tanto o 

treinamento e a capacitação de leigos, como a formação e o aperfei 
çoamento de diplomados, constitui um dos mais graves e complexos prº 
blemas que se apresentam para a execução do Plano Nacional de Educa- 

ção. 

A realização dêsse imenso esfôrço, pela urgência e exten — 

são de que deve revestir-se, requer que, sob a orientação de um ôr— 

gão técnico central e através de serviços regionais, se promovam,deg 

de logo, as medidas necessárias: análise dos resultados das solu - 
ções até aqui adotadas; inventário dos trabalhos a realizar; levaª 
tamento dos recursos recrutáveis; reformulação, se fôr o caso, da 

estratégia e tática adotadas; programação e distribuição dos encar- 

gos; coordenação da execução e contrôle do rendimento dos trabalhoa. 

Atendendo à peculiaridades de cada Estado, as atividades 
poderão ser atribuídas a Serviços de Supervisão, Centros de Treina — 

mento, Centrcsde Estudos e Pesquisas, Faculdades de Filosofia, Inst; 
tutos de Educação, Escolas Normais, outras instituições de ensino , 

Associações Profissionais de Educadores, etc.
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Construção e equipamento de gggºlas.- Para atender aos acréscimos de 

matrículas necessários para atingir as metas do Plano Nacional, faz— 

se mister construir e equipar mais de 140 OOO salas de aula,'

~ ~ 

A N O 
Acréscimo Salas de Aula 
de alunos necessarias 

1964 l 505 000' 5 410 

1965 I 
906 000] 16 180 

1966 ] 1 076 000] 19 210 

1967 l 1 215 000! 21 660 

1968 l 1 524 0001 25 640 

1969 ] 1 498 000] 26 750 

1970 I 1 665 000] 29 700 

TOTAL 
1 7 985 000] 142 550 

As estimatigas acima foram feitas admitindo—se a matrícula 
média de 55 alunos por classe e a possibilidade do funcionamento de 

tôdas as escolas urbanas e de apenas a metade das escolas rurais em 

dois turnos por dia (70 alunos)º 

O número indicado representa apenas as salas de aula neceâ 

sârias para abrigar o acréscimo desejado de matrículas. Ha realida- 
de o deficit é muito maior em virtude das novas salas de aula ,que 

se fazem indispensáveis, quer para regularizar as escolas que funciº 
nam em três ou mais turnos diários, quer para substituir as instala—' 

ções de unidades escolares que funcionam em locais inservíveis e ir— 

recuperáveis. 

Custo do Investimento,— 'Para uma.primeira aproximação, limitando - 

nos aos números da estimativa e considerando a média de apenas 5 m2 

de área construída por aluno, que equivale à média de 105 m2 por sa- 

la de aula -— inclusiVe a quota da área de dependências de uso geral 
que lhe correspondem -— a área total a construir seria da ordem de 

. 

15 milhões de m2.* 

Atribuindo—se ao m2 de construção o valor de 125 mil cru -
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zeiros (110 mil cruzeiros pela obra prõpriamente dita e 15 mil cru - 
zeiros pelo mobiliário e equipamento), a execução do Plano requere - 
ria, a preços de hoje, o investimento total de l 875 bilhões de cru— 

zeiros em seis anos, correspondente à média de 512 bilhões por exer— 

cício. 

Os números e valores citados dão.uma idéia da significação 
e do vulto que o aspecto da construção e—equipamento de escolas assª 
me na problemática educacional. 

A execução, a curto prazo, de um tão extenso programa de 

construções, inclusive o vultuaso investimento que o mesmo requer , 

não será impraticável, desde que, renunciando a soluções tradicio - 
nais, lentas, onerosas e deficientes, nos disponhamos a empreende—la 

em têrmos de mobilização_geral; através da conjugação das providên - 
cias das três órbitas da administração pública, da colaboração das 

próprias comunidades e'da cooperação do financiamento internacional. 

O inventário dos prédios existentes e a determinação cuidª 
dosa da capacidade e localização dos prédios necessários são medidas 

inicialmente indispensáveis a um planejamento de construções escola— 

res. 

'Uma série de outras imediatas providências de ordem admi -' 
nistrativa,'têcnica e financeira se fazem igualmente necessárias. 

Entre as-primeiras sobrelevam as que, instituindo e assegª 
rando a coordenação permanente dos vários órgãos com responsabilida- 
de na matéria, se destinam a simplificar e a acelerar, em tõdas as 

suas fases, o processo de construçãoo 

Com o objetivo de racionalizar soluções, reduzir o custo e 

o tempo de execução das obras e facilitar, no futuro, os serViços de 

conservação dos prédios, e indispensável a fixação de critérios _de- 

ordem têcnica,ºentre os quais normas sôbre a natureza, número e área 

das dependências, padrões e módulos dos elementos constitutivos de 

construção, tipos e formas de acabamento. Essas especificações não 

devem, porêm, revestir-se de rigidez incompatível com a variedade<kw 

disponibilidades locais de materiais e mã>de-obra e com as diversidâ 
des de concepção pedagógica.
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Dado o vulto e a urgência dos investimentos exigidos, irmª; 
ta estabelecer, também, uma política financeira, a longo prazo, sob 

o patrocínio da União e com a participação de instituições de crédi— 

to nacionais.e internacionais. 

O Plano Nacional de Educação prevê para o serviço de juros 
e amortização de empréstimos contraídos solidãriamente pela União,Eg 
tados e Municípios para a construção, reconstrução e conservação de 

prédios escolares, a constituição, mediante convênio, em cada Municí- 
pio, de um fundo comum, para o qual concorreriam a União com 10% do 

auxílio destinado aos Estados e Territórios, e os Estados e os Muni— 

cípios com 10% das respectivas despesas globais com o ensino primã — 

rio. 
A Lei nº 4 440, de 27 de outubro de 1964, que instituiu o 

salário-educação, estabelece, por sua vez, que serão aplicados obri- 
gatõriamente em construção e equipamento de sacolas primárias, .nos 
três primeiros anos de vigência da lei, respectivamente 60%, 50%. e 

40% das arrecadações e, nos anos seguintes, a percentagem que fôr Li 
xada pelo Conselho Federal de Educação. 

Destinados que fossem para a constituição de um fundo eo— 

mum de construção de escolas primárias: a) 20% das dotações que,nos 

têrmos do Art. l69 da Constituição combinado com o Artº 92 da L.D.B. 
cabem ao Fundo Nacional de Ensino Primário; b) 10% dos recursos que 

os Estados e Municípios devem aplicar obrigatõriamente ao ensino e 

c) a percentagem de arrecadação do Salário—educação, estabelecida na 

Lei nº 4 440, o fundo comum, de que participassem a União, todos os 

Estados e Municípios, teria contado, no exercício de 1965, com re — 

cursos da ordem de Cr$llã bilhões de cruzeiros.
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.RECURSOS PARA CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO COMUM 

(Cr$1 000 000) 

Fundo Comumâe 
Financiamento 
de Prédios p/ 
Ens.Primário 

Recursos Fundo Nanº 
destinados nal de En- 

de impostos à Educação sino Primª 
Receita

~ ~ ~ ~ 

rio 
União ......l....(1)l 2 958 450 l 552 614 I 

105 784 l 21 157 

Estados .........(1)l 2 250 795 I 446 158 l 
- 

l 44 615 

Municípios ......(2)l 500 000 l 60 000 
I 

- 
l 6 000 

Salário—Educação (5)! 72 000 l 72 000 l 
- 

l 45 200 

I 
— - - 

I 114 972 T o t a l ...... 
I 

- - r ' 930 772 

(1) Receita de Impostos orçada para 1965 - Anuário Estatístico do 
Brasil - 1965. (2) Estimativa de Receita de Impostos. (5) Be 
timativa da arrecadação de salário—educação em 1965 — Decreto 
nº 55 896, de 2—4-1965. 

Envolvendo, a solução do problema de prédios e equipamen — 

tos escolares, em seus vários aspectos, a necessidade da colaboração 

de educadores, arquitetos, engenheiros, economistas e sociólogos, e, 

bem assim, a participação das várias esferas administratiVas, e, e- 

ventualmente, de instituições internacionais, afigura-se recomenda — 

vel a constituição de um grupo técnico inter—ministerial, incumbido 

de estudar, sugerir e coordenar providências da competência dos vá - 
rios setores da Administração Federal e aparelhado para prestar aos 

Estados a assistência técnica que fôr solicitada, tanto para elaborª 
ção como para o desenvolvimento dos respectivos planos e programas.
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RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 

Compromissos externos — 

Na Conferência de Punta Del Este (1961), decidiu—se que 
cada país da América Latina deveria promover uma taxa anual de creª 
cimento econômico não inferior a 2, 5% por habitante e assentou-se 
que, para êsse fim, seria concedido auxílio externo. (Plano Dece —- 

nal de Desenvolvimento Econômico e Social). 

Por sua vez, o Plano Decenal de Educaçao, anexo ao citado 
FIané, fixa as metas educativas a serem atingidas até 1970; educa- 
çao primaria, com duraçao de seis anos, a todas as crianças; refor- 
mulaçao e ampliaçao do ensino médio e superior; luta contra o anal- 
fabetismo e fomento do desenvolvimento da ciência e da pesquisa. 

Recomenda o Plano Decenal de Educação que 

"para completar os recursos internos disponíwás 
para a execução de planos integrais de educa — 

ção, o Fundo Especial Interamericano de Desen— 

volvimento Social, 0 Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e outras fontes de crédito pro 
porcionem empréstimos para bem concebidos pro- 
jetos nacionais e regionais de desenvolvimento 
educativo, particularmente para edifícios segª 
pamento escolares". 

Posteriormente, na Conferência de Santiago do Chile (1962L 
foram feitas afirmaçoes mais concretas pertinentes aos recursos que 
cada país deverá aplicar para cumprir as metas educativas. Consta, 
realmente, da Decraração de Santiago que 

"Todos e cada um dos_países,participantes da ºqª 
ferência tomem as medidas necessárias para des 
tinar a educaçao o maximo de recursos econômi— 
cos que seja compatível com a sua capacidade 
produtiva e financeira e com e equilíbrio reli 
tivo a outros gastos sociais, a fim de alcan — 

çar, em 1965, uma situaçao em que a America La 
tina, em seu conjunto, possa destinar, pelo me 

nos 4% do seu produto bruto a educaçao, fican— 
do entendido que os paises que se encontramymg 
to abaixo dêsse nível, se esforcem para aumen— 

tar a taxa atual de, pelo menos, 1% até 1965 , 
e mais outro 1% ate 1970" (1). 

(1) Perspectivas Del Desarrollo de la Educación en America Latina - 
Anexo III a Acta Final da III Reuniao Interamericana de Minis — 

tros da Educaçao — Bogota — 1963.



_ 44 - 

Em.relaçao ao nosso país, o cumprimento do compromissoíir 
mado em Santiago representa a necessidade de profunda modificaçao da 
forma pela qual vimos conduzindo a nossa política de investimentos 
em educaçao, qual seja a de elevar de 70% a taxa em aprêço, que, às 
de 1960, se mantém em terno de 2 ,5%. 

P_I B Despesas de 
A n º Cr$1 000'000 000 Edugzgaglgm % 

1950 252,9 
' 

2,5 
1951 505,6 2,0 
1952 55095 2:1 

1955 428,8 
, 

. 2,4 
1954 555,2 198 

1955 ' 691,7 1,8 
1956 844,4 1,7 
1957 1 056,5 2,0 
1958 1 510,0 2,1 
1959 1 788,9 (1) 2,1 
1960 2 585,6 (1) 2,5 
1961 5 522,0 (1) 2,4 
1962 5 419,0 (2) 2,7 
1963 9 450,0 (2) 295 

1964 18 867,0 (2) 2,5 
1965 52 400,0 (2) .ª. 

Determinações internas 

A Constituição Brasileira (1946) especifica as quotas mi— 
nimas das respectivas receitas de impostos que devem ser aplicadas 
na manutençao e desenvolvimento do ensino: Uniao (10%), Estados 
(20%), Munic1pios (20%). , 

A.L D Bo, promulgada em fins de 1961, eleva para i2%aaquo 
te minima federal de impostos que deve ser aplicada em educaçao(£ru 
92), determinando que com nove décimos dêsses recursos serao constí 
tuídos, em parcelas iguais, os Fundos Nacionais de Ensino Primario, 

(l) Estimativas da Fundação Getúlio Vargaso 

(2) Estimativaszdo autora
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Médio e Superior (Art. 92, § lº) a serem aplicados de acordo com pla 
nos elaborados pelo Conselho Federal de Educaçao (Art. 92, § 2ª). 

A intenção do legislador, ao estabelecer em parcelasiguaB, 
as dotaçoes correspondentes aos Fundos de Ensino Primário, Médio e 
Superior, fica evidente quando se recorda que, em 1961, ano da tra— 
mítaçao final do projeto de lei de diretrizes e bases, & proposta.or 
çamentária para o exercício seguinte distribuiu os recursos para a 
educaçao dentro destes critérios: 

ªªªªªº 1 0663000 % 

Primário 5 905 12 

Médio 
. 7 178 15 

Superior 36 419 73 

Com_fun.damento em dados estatísticos já publicados rela- 
tivos ao triênio, 1963/65, verifica- -se a forma pela qual Uniao, Es= 
tados e Municípios vem observando os preceitos legais. 

Cr$ 1 000 000 000 (1) 
1- 

Relaçao das des- 
_ 

pesas c/Educaçao 
Esfera Arreca Receita Despesa Despesas e 

A110 Administrativa daçao— de Geral com" Receita Geral Lqmstos E&maçao de Im- Despesas 
gerais postos 

União.....º(2) 955 842 1 278 70 . 8,4% 5,4% 
Estados ººº(2) 851 628 951 157_ 25,0% 16,5% 

1965 Municípiosº(3) 94 48 100 8,8 18,5% 8,8% 
T o t a 1 1 878 1 518 2 529 235,8 15,5% 10,9% 

União ..,..(2) 2 011 1 708 2 771 162 9,5% 5,8% 

1964 Estados ..º(2) 1 652 1 255 1 555 227 18,4% 14,1% 
MuniCípiOS. ooo ooº ooo ooo 060 000 

União .º.º,(4) 5 000 2 928 . 5 775 420 14,5% 11,1% 

1965 Estados .º,(4) 5 158 2 251 5 404 ..º .º, nº. 
MuniCípiOS 0-00 .O. .O. 0.3;. O.. V0.0 

FONTE: Anuário Estatístico do Brasil - 1964 e 1965. 

(l) As despesas da Uniao com a Educaçao consignadas no quadro são 
as relativas aosgastastctmsábMinisterio da Educaçao e Çultura , 
que compreendem outras despesas além das referentes a manuten— 
çao e desenvolvimento do ensinoº Em compensaçao outros Minis 
térios, como o da Agricultura e os Militares, e ôrgaos, como a 
Sudene, realizam despesas com a educaçaoo 

(2) Receita arrecadada e despesa realizadaa 
(5) Receita arrecadada e despesa realizada em l962. 
(4) Receita e Despesas orçadasº
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O salário-educação, instituído em 1964, para suplementar 
& . . . ' . . os recursos publicos destinados ao ens1no primario introduz um ele- 

mento novo bastante expressivozrºeconomia da educaçao nacional. 

A arrecadação dêsse tributo prevista para o Exercício de 
1965, num total de 72 bilhões de cruzeiros, representa praticamente 
70% da totalidade dos recursos que, nesse exercício, teriam cabido 
ao Fundo Nacional do Ensino Primário, nos exatos termos da Constítgi 
ção e da L.D.Bº 

Tomando—se o Exercício de 1963, cujos dados, entre os de 
que dispomos, são os mais completos, e admitindo—se que, nesse ano, 
as despesas municipais com a educação tenham crescido de 60% em re- 
lação às de 1962, verifica-se que os gastos públicos tereis com a 
educação ascenderam a 241 bilhões de cruzeiros. 

Exercício de 1963 
Despesas com a Educaçao 

Cr$ 1 000 000 

União 70 2990% 
Estados 157 67,0% 
Municípios 9 ,4'O% 

T o t a 1 256 ,ioogo% 

Em relação ao PIB, as despesas públicas com a educação rg 
presentaram 2,5%, índice que nao revela nenhum progresso. 

Acrescentando—se, às despesas publicas com o ensino, os 
gastos feitos pela iniciativa particular (15% do total), o montante 
aplicado em educação representa no ano de 1963, aproximadamente T“ 
2,9%.do PIBº 

Distribuição das responsabilidades e 

Segundo se verifica pelos dados referentes ao exerciciode 
1963, a responsabilidade do financiamento da educação recai princi— 
palmente sôbre os Estados e os Municípios, (71%). As rendas tri= 
butárias estaduais e municipais pg; capita variam, porém, dentro de 
largos limites nas diversas regioes, desde Cr$ 2 029 no Nordeste até 
Cr$ 10 460 no Sul.
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EXERCÍCIO DE 1962 

Renda Tributária 
R d Cr$1 000 000 População 

T fªfª. 
1 000 Habit. 

Grit trºcªriª Estadual Municipal Total L- —L-ª 

Norte 5 461 1 127 5 588 2 774 2 575 
Nordeste 27 065 6 115 55 178 16 554 2 029 
Leste 115 472 10 486 125 958 26 155 4 745 
Sul 247 590 51 925 279 515 26 722 10 460 
Centro Oeste 7 319 919 8 238 3 340 2 466 

Brasil 400 905 50 570 451 475 75 275 5 998 

FONTE: Programa de Ação Econômica do Govêrno Revolucionário - 1964/ 
1966. 

O auxilio financeiro da União aos sistemas estaduais de 
ensino deve, naturalmente, visar à correção das desigualdades regio 
nais e nesse sentido têm sido orientadas as normas reguladoras da 
distribuição de recursos pertinentes aos Fundos Nacionais de Ensino 
‘Primério e Médioº
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CONSIDERAQGES FINAIS 

—É claro que o ensino primário naoj _pode ser considera— 
do isoladamente, mas, sim, dentro do planejamento da educação que , 
em princípio, deve ser global, abarcando todo .o sistema educativo 
e articulando-se com as necessidades do País e cem cs_obietivos do 
Plano de Desenvolvimento Nacional; 

0 planejamento da educaçao deve prever a expansao harmôni 
ca de todos os graus e ramos de ensino e a formaçao escolar e extra. 
—escolar de todos os índiv1duos, tanto crianças como adultos. Não 
pode ficar estranho ao planejamento o aprimoramento contínuo da edu 
caças, através da realizaçao sistemática de estudos, pesquisas eino 
vaçoes empreendidos quer nas próprias escolas, quer nos serviços tec 
nicos, administrativos e financeiros dos sistemas de ensino com o 
propósito de torna—1a cada vez mais accessível ao maior número de 
indivíduos e mais adaptada às necessidades do País e ao estilo deLfi 
da do mundo contemporâneo. 

II =De acôrdo com os critérios do Plano Nacional de Educa 
çao, o simples custeio de uma rêde de unidades escolares de ensino 
primario, bastante extensa para acolher em 1970 tôda a populaçao es 
colarizavel de 7 a 14 anos, atingirao, em moeda com o valor atual , 
785 bilhoes de cruzeirosº 

às despesas de custeio, há que acrescer a importância de 
312 bilhões de cruzeiros relativa a média anual do custo de um pro- 
grama correspondente de construção e equipamento de escolas, ou, pg 
10 menos, o custo anual do serviço de amortizaçao e juros do finan— 
ciamento obtido para a execuçao do programa, estimado, a preços de 
hoje, em l 875 bilhoes de cruzeiros. 

Faz—se mister assinalar que: 

1) entre as despesas de custeio das unidades de ensino 
primário nao estao incluídos, além de outros, a) os encargos previ 
denciarios (salario-familia, adicionais por tempo de serviço, lícen. 
ças, aposentadoria etc.) relativos ao pessoal docente e administra= 
tivo desssas unidades; b) o custo da educaçao, por processos não 
formais, da parcela de 13% da populaçao de 7 a 14 anos, que se en—- 
contra em areas nao alcançadas pela rêde escolar; c) o custo da em; 
caçao de adolescentes e adultos analfabetos, d) a diferença, para 
mais, do custo de ensino nas duas ultimas séries do curso, quandonn 
nistrado nas condiçoes previstas no Plano (dma completo de ativida- 
des escolares, com a inclusao, no programa, de prática em oficinas 
adequadas); e e) bem assim, o custo de formaçao, treinamento e 
aperfeiçoamento dos professores (1). 
(1) As despesas com a formaçao e treinamento dos professôres pode— 

rao correr a conta de recursos reservados para o ensino medio.
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2) As estimativas dos investimentos, por sua vez, n.ão 
abrangem: a) a construçao e o equipamento das salas de aula que se, 
fazem necessarias, tanto para a regularizaçao de escolas que funeio 
nam em três ou mais turnos por dia, como para proporcionar novas um 
talaçoes & unidades escolares que ocupam lpcais inserviveis ou ir- 
recuperaveis; b) a diferença, para mais, do custo de construçao e 
equipamento de salas especiais para o ensino nas duas ultimas series 
do curso. 

III -'Em ritmo favorável de desenvolvimento do País, o PIB 
1966, o valor de 65 300 bikões poderá aldançar em 1970, 

de cruzeirosº 
& preços de 

TAXAS DE AUMENTO DO PIB 

A N O S 
P I B DEVIDAS A CRESCIMENTO DE 

Cr$ l 000 000 
População Produtividade Preços 

1965 320400 _ - - 
Tendência 65/66 — 3% 2% 50% 

1966 51.100 - — - 
Tendência 66/70 _ 15% 15% o 

1970 650300 _ - _ 

Na hipótese de ser mantida para a educação a destinação de 
recursos públicos e privados equivalentes a 2,9% do PIB, viriamos a 
dispor, em 1970, de aproximadamente 1 893 bilhões para atender a aº 
ministração, manutenção e desenvolvimento dos vários graus, ramos e 
formas de ensino. 

Deduzidos ,dêsse total 10% correspondentes a despesas com 
serviços tecnicos e administrativos dos sistemas e a dotaçoes para 
estudos e pesquisas educacionais, restariam 1 704 bilhões, para efe 
tiva aplicaçao no custeio e na expansao da rêde de escolas primá — 

rias, médias e superiores. ' 

Admitindo-se, ainda, que, para a rêde de escolas de ensi- 
no primário, viessem a ser destinados 45% do total, os recursos dis 
poníveis para êsse fim cifrar—se— —iam em 767 bilhoes, importânciasen 
sivelmente inferior ao custo previsto no sistemao 

Somando—se aos recursos indicados 0 produto da arrecada — 

ção do salário—educação —- não computado nas estimativas anteriores 
e que, adotados os mesmos critérios de cálculo, deverá ascender, em 

1970, a preços de hoje, 145 bilhões —— atingiríamos o montante de 
912 bilhões —— ainda insatisfatórioº
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Se, nos têrmos do compromisso formal assumido na Conferên 
cia de Santiago -— e graças a maibr contribuiçao da iniciativa pri— 
vada e a providências governamentais, como a instituiçao do salario 
-educaçao -— conseguirmos, ate 1970, destinar à educaçao 4p do PIB 
e reservar dêsses recursos 50% para o ensino primário, chegaremos a 
dispor para o custeio da rêde de escolas elementares, de 1 175 bi - 
lhces, total mais próximo do necessario. 

L— 

if
% 

Previsão para 1210 Cr$ 1 000 000 

PIB o...—cocooooeonooo 65.300 
' 

Recursos destinados à educação (4%)00... Í 20612 

Despesas gerais com administraçao dos - 

‘l sistemas (10%) OIOIIOI‘II'OIIIOOIOII... 261,2 
" 

Despesas com a manutençao da rêde de es—' 
colas dos varios graus oooooooeooooono 

_ 

2.350,8 

í Despesas com’a manuten ao da rêde de es— 

k colas primarías (50%§ .aº..ºº....ºº.ºº 10175,4

E 

f; 

É

»

E

% 

* *

* 

CEPE. 15/6/66/CP/mgc/ma/mm.
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TABELA I 
POPULAÇÃO RECENSEADA EM 1960, ARRANGIDA PELO CENSO ESCOLAR E ESTIMADA PARA 1964 

' ' 
(EM 1000 HABITANTES) 

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~ ~ 

Regiões e —- T'o t a l ' 

' 

Área Urbana . 

, 

4 

Área Rural 

EZÉZÍâZãoda Censo Censo Estimª Censo Censo Estimª Censo Censo] Estimª 
: Esco— “de tiva Esoo— , de tiva Esco- —de tiva 

lar 1960 _l964 lar 1960 1964 
' lar 1960 1964 

_ 

. 

(T.Geral ] 
- e -]7o 967180 280] - - —131 991138 4491 - - -138 976141 831: 

. 

BRASIL(Total 166 350166 303174 991152 168128 767134 797134 182137 536140 194- 

NORTE 
" 

] 
2 2041 2 6011 2 9611 1 0611 "985] 1 1771 1 1431 1 6181'1‘7211 

“º 

Rondônia .] 45] 711 911 _,341. .311 421 , 91 4011 1491_Í 
Acre 

' 

. 1481 1601 1821 351 
' 

341 401 1131 126171 142 __ 

Amazonas 590] 721] 817] 2491 2391 2851 3411 , 
4821 1532' 

241 291 1.351 4.121 1..121 161 121 - 171101119 
1 3201 1 5511 1 7491 6871 6311 '7451 6351 9201 1 004 

Roraima 

Pará

1

l 

1

] 

Amapá ] 791 691 871 .44J_.,.56] 49] 55] 55] ., 58, 

NORDESTE 15 5295115 678117 1821v5976519995011 6 1561 9 530110 377116”9¢€° 

Maranhão ] 2 3651 2 4921 2 965] ,4781 4481 5281 1 8871 2 0441.2,437 
Piauí 

1 
1 567] 1 2641 1 551] 3921 2991 3471 9751 9651 1 984. 

Ceará ] 3 2541 3 3381 5 611] 1 1711 1 1251 1 3171 2 0831 2 2131 2 294 

R.G.Norte 
] 

1 2411 1 1571 1 2341 
, 

550]= 455] 509] 721] 7221 725 

Paraíba ] 1 725] 2 018] 2 145] 7331 7081 8141' 9921 1 510] 1 551 

Pernambuco 
] 4 0231 4 1371 4 455] 1 9851 1.8571 2 1541 2 0381 2_2801 2-299 

F.de Noronha 
] 

_ - -] 1] - - —]f- - -] ,1] - - -] - - -],- - -] - - - 

LESTE. ]21 085124 855]27 5761 9 904112 035114 035111 181112 798]15 596 

Sergipe 
1 

6861 7601 ‘8091 2781’ 2961 3351 408] 464] .474 
Bahia '. 

] 5 896] 5 991] 6 487] 2 2311 2 0841 2 4381 3 6651 5 9071 4 049 

Minas Gerais 
] 9 512] 9 799110 7051 4 5071 3 9411 4 6571 5 0051 5 8581 6 048 

Sºdos Aimorés] ; - —]_ 3841 5401 - — -1 , 341 491 - - -] 550] 491 

Esp. Santo 
] 

1 4051 1 1891 1 3431 _5031, .3901 4711 9021 8091 
_ 

872 

Rede Janeiro ] 5 586] 5 405] 5 952] 2 585] 2 0771 2 5781 1 2011 1 3261 1 374: 

Guanabara ] 
- - a] 5 507] 5 740] - - _],5 225] 3 6521 - - -1 841 88 

SUL 126 091124 848128 903114 164112 619115 418111 927112 229113 485 

são Paulo. ]15 689]12 974114 8241 9 0951 8 1501 9 7831 4 5941 4 8251 5 041 

Paraná 
' 

] 4 558] 4 278] 5 6251 1 5901 1 3281 1 8591 2 9481 2 9501 3 766 

Sta.Catarina 
1 

2 3531 2 1471 2 4261 . 8561111é951 8611 1 4971 1 4511 1 565 

R.Gºdo Sul 
] 5 511] 5 449] 6_0281 2 6231 2 4461 2 9151 2 8881 5 0031_3 113 

CENTRO OESTE 
] 6751 3 007] 5 758] 1 2741 1 0531 1 518] 401] 1 9541 2 220 

Mato Grosso ] 7251 9101 1 1271 _3411 3641 4731 3841 5461 634 

Goiás 
1 

6821 1 9551 2 3451, 6821 5991 7941 - — -1 1 3561 1 549 

D. Federal 1 2681 '1421 2681 2511 901 2511 171 521 17 f 
FONTE: Censo Escolar - 1964 - Volume I - Resultados Preliminares 
NOTAS: 1) Os resultados dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, do Cen- 
so Escolar incluem os dados da Serra dos Aimorés (antigo litígio) - 2-) Os "To — 

tais", relativos ao Brasil, não incluem Fernando de Noronha, Guanabara e area 
rural de Goiás, nas três primeiras e nas três últimas colunas, e não incluem 
Fernando de Noronha e Guanabara nas 4ª, 5ª e 6ª colunas. - 
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TABELA II 
MATRÍCULAS NA 6ª SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO -_1962/64 

~ ~ ~ 

Regiões Fisiográficas 
1962 1963 '1964 

Unidades d: Federação (;) ' (2) (3) 

E 
BRASIL ]“ 

5 669 I 
... 

I 5 570 
I 

* ' 

NORTE l 
_ , I 

_ _ 
I 64 

Rondônia 
I 

- _ 
I 

- - 
I 2 

Acre 
I 

- - 
I 

- - 
I 4 

Amazonas 
I 

- - 
I 

— - 
I 33 

_ Roraima 
I 

— — 
I 

- - 
I « - 

; Pará º..] - _,_] .-'— 
I 

“;»25 
Amapá I -—a1 1 

497 NORDESTE 
I 

- - g .I - - 1131 559 

BE” Maranhão wi -«4 ,ll— e * l'à '“25 
Pã Piauí Fã -»4 :I “312 j'.4158ã,. 

I 
4 4- 4 14 

' 4Rio Grande ªorta I ' * * l.: ' f: I 58 
I Paraíba ~1 

“. - e» ], f - I 34 

I Pernambuco I _ 

— — 
I 

- -' 
I fjr9T9 

I Alagoas :I_ - ªê,!” “ -5' I. 
.H }5 

I LESTE VI 
. 

54 ”I ... 
I 

1 595 

I 
Sergipe I , f L I 

g 

- - II 
. 

15 

I 
.Bahiar I : - ; 

I 
_ 1 I ;*5159_ 

I Minas Gerais. .I .54 vI 219 I 
» 204 

t EspíritG.Santoª“ I" — - 
I 

. ->- 
I 22 

_Rio de Janeiro lá— - - 
I 7 500 II-l 197 

Guanabara, 'I- - _ I29 807 I' ... 
1 

SUL ,Í.= - — 
I 

- - I" 2 598 
São Paulo; [[ — — 

I —v- I _214 
Paraná,.= 

. I 
10 

I 
—.- 

I ,1Á105 

Santa Cataiina 
I 269 I 512 I‘g445oohn 

Rio Grande do SulI 5 555 I 
2 657 I 

1 974— 

CENTEO OESTE ,; . 

I 

"- _ 
I 

-'- 
I 154 _,. 

Mate Grosso 1 

I 
: 

- _ 
I '54 I 

41wfª 

,Goiáet”' 
I 

4 I : 3 I 54 
' 

I 57 

Distrito Federal 
I 

— . 
I 

- - 
I 56 g 

FONTE: 1) e 2) Serviço de Estatística da Educação 
‘ehI& & 

Cultura: Anuários Estatísticos do Brasil - Anos- .1964 
e 1965. 5) Censo Escolar— 1964; Volume I: - Apuraçãa 

fFinais (no prelo).



TABELA III 
DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES NÃO DIPLOMADOS PELAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO

~ ~~ ~ ~ ~ 

1961 - 1963 - 

Unidades da 1961 (1) 1962 (2) 1964 3) 
Federação Número Número Número Número Número Número 

Absoluto Relatlvo Absoluto Relatlvo Absoluto Relativo 
Rondônia I 235 I ,76,0% I 239 I 74,4% I 183 I 65,&%. 

Acre I 266 
I 

' 

70,0% I 442 I 77,0% I 704 I 81,5% 

Amazonas 
I 

1 290 I 66,0% I 
1 885 I 68,3% I 1 678 I 58,5% 

Roraima I 40 I 58,0% I 49 I 45,8% I 
102 

I 54,5% 

Pará I 5 649 I 78,0% I 5 954 l- 79,4% I 5 055 I 68,9% 

Amapá I 250 
I 64,0% I 579 I 69,0% I 416 I 75.1% 

Maranhão I 2 555 I 74,0% I 5 046 I 75,9% I 5 919 I 75,5% 

Piauí I 1 590 I 66,0% I 1 802 
I 66,4% I 

2 887 I 70,5% 

Ceará I 7 568 I 72,0% I 6 727 I 67,0% I 8 433 I 
67,6%. 

R.G.Norte. I 3 348 I 83,0%.I 3 904 I 80,7%» I 5 123 I 80,2% 

Paraíba I 4 141 I 77,0% I 4 409 I 71.6% I 4 688 I 77,9% 

Pernambuco I 5 746 I 51,0% I 5 859 I 51.2% I 6 929 I 45,4% 

Alagoas I 
1 669 

I 59,0% I 
1 857 I 59,6% I 2 245 I 55,8% 

Sergipe I 1 486 
I 7190% I 

1 526 I 76,9% I 
1 948 I 75,4% 

Bahia 
I 5 600 

I 40,0% I 
6 175 I 40,6% I 9 328 I 49,6% 

Minas Gerais] 14 024 I 42,0% I 
16 279 I 41,2% I 19 839 I 44,0% 

Esp. Santo 
I 

1 808 
I 38,0% I 1 878 

I 36,3% I 2 924 I 48,9% 

Rude Janeiro] 5 708 I 48,0% I 5 740 I 39,4% I 7 211 I 39,8% 

Guanabara I 2 632 I 23,0% I 
2 729 I» 23,0% I 

2 912 I 19,6% . 

são Paulo I 1 134 I 
_ 2,0% I 

' 

1 173 I 2,1% I 
1 972 I 3,6% 

Parana I 12 280 I’ 67,0% I 14 504 I 70,7% I 13 182 
I 63,2% 

Sta,0atarinal 5 803 I 58,0% I 6 523 I 58,0% I 
6 513 I 53,0% 

300,80 Sul 
I 17 600 

I 55,0% I 19 169 I 54,6% I 
16 866 

I 47,1% 

Mato Grosso I 3 008 I 76,0% I 3 500 I 79,0% 'I, 5 163 I 80,2% 

Goiás I 5 572 I 70,0% I 4 040 
I 69,5% I 

2 421 I 54,0% 

Dº Federal I 44 I 9,4% I 65 I 10,4%_ I 172 I 14,0% 

BRASIL I 106 262 I. 45,5% I 117 833 I 43,1% I I ,44,1% 

(1) Anuário Estatísticq do Brasil --1963 

(2) Anuário Estatístico do Brasil - 1964 

(3) Censo Escolar - 1964 — Volume I - Apurações Preliminares 

130 791



PROFESSORES'NÃO DIPLOMADOS SEGUNDO O NÍVEL DE INSTRUÇÃO 

TABELA IV 

~ ~ ~~ ~ ~ ~ ~ ~ 

' ‘ ,Total.de Professores não di 1 & Unidades professª Curso Prima . 

P oma os. 

da reg eo rio — lº Clclo 29 Ciclo 
1 >

. 

Federação 
regâªcla Incoª Com— Incoª, Coª, InCoª. Coª," Total . 

%
" 

- 

classe pleto pleto ‘pleto pleto pleto pleto 

iBondônie 
] 278] 16] 84] 9] 11] 5 17] 46] 183] 65,8 

'Acre 
] 805] 11] 

_ 

4961 871 801 81 121 7041 87,5 
Amazonas ] 2 8701 _ 4461 7431 1121 701 1451 1621 1 6781 58,5 
Roraima ] 188] 6] 37] 28] 13] 6] 12] 

. 

1021 54,3 
_Paré 

1 7 3111 1 2731 2 8391 2591 2541 1781 2321 5 0351 68,9 
Ampé 

1 5691 231 2381 761 541 221 31 4161 73,1 
Maranhão ] 5 548] 1 4311 1 9981 1461 ,1141 1021 1281 3 9191 73,3 
Piauí .] 

' 

4 096] 1 2271 1 0091 1201 2391 1471 1451 2 8871 70,5 
Ceará ] 12 477] 4 134.1 2 8291 2821 2561 4331 4991 8 4331 67.6

' 

R.G.Norte 
1 

_ 

6 390] 1 887] 2 3771 2821 1761 2231 1781 5 123] 80,2 
Paraíba ] 6 018] 1 115] 2 4731 2581 2931 2001 3491 »4 6881 77,9 
Pernambuco ] 15 267] 2 4711 3 2521 3011 2481 3661 2811 6 9291 45,4 
Alagoas ] 4 1711 8911 9141 1161 1061 751 1411 2 2431 53,8 
Sergipe ] 2 5841 4531 1 0491 671 1341 911 1541 1 948] 75,4 
Bahia 

] 
18 788] 4 5391 3 7851 2851 1831 2191 3171’ 9 3281 49,5 

Minas Gerais] 45 081] 2 508]12 698]1 122]1 246]1 045]1 2201 19 8391 44,0 
Esp. Santo 

] 5 982] 244] 1 877] 239] 147] 265] 152] 2 924] 48,9 
Rode Janeiro] 18 117] 522] 1 665] 721]1 006]1 686]1 611]' 7 2111 39,8 
Guanabara 

] 14 812] 
] ] ] ] ] ] 

2 912] 19,6 
são Paulo 

] 54 9141 691 5231 2001 2811 3161 5831 1 9721 3,6 
Paraná 

] 
20 846] I 1501 8 77411 0361 7891 8221 6111 13 1821 63,2 

Sta.Catarina] 12 2891 6861 3 572] .495] 6851 4831 5921 6 5131 53,0 
R,G.do Sul '] 35 815] 954] 9 176]1 767]2 002]1 321]1 646] 16 866] 47,1 
Mato Grosso.] 3 944] 423] 1 766] 172] 234] 230] 338] 3 163] 80,2 
Goiás 

] 4 485] 96] 822] 2741 4251 3071 4971 2 4211 54,0 
D. Federal 

1 
1 2321 21 261 351 541 321 23] 172] 14,0 

BRASIL ]3 304 677]26 587]65 022]8 489]9 110]8 739]9 932] 130 7911 44,1 

FONTE: Censo Escolar - 1964'e Volume I - Apurações Preliminaresº



TABELA' V
' 

RENDIMENTO D0 ENSINO PRIMÁRIO - 1962 

~ ~ ~ ~ ~ ~ 

Fisãããíãâãcãs Matrícula Matrmeula Aprova— 1axasçdéàvasãºr + 
e Unidadeg'da Geral Efetiva ções Evasão Bepro— Reprova — 

Federaçao . 

- 

' vaçoes ções . 

. _ 

(A) (B) (e) (8/4) (6/3) (0/4) 
BRASIL 18 533 52317 357'7111Ãf89175651 14 I 34 

1 
43 

NORTE 
1 

304 0831 269 6371 '137 9341 11 
I 35 I 

45- 

Rºndônia 
I 

19 0811 7 4521“ ,;419741 18 I 45 I . 55 

Acre I 14 5461 12 1341 6 3791 17 I 47 I 56 

Amazonas 
1 

76 2791 66 6621 55 8471 13 
1 

16 
1 

27 

Roraima I 3 3341 2 7781 1 7591 17 I 37 I 47 
Para I 186 5001 168 3101 96 9541 10 

I 42 I 748 

Amapá I 14 545I 12 501I 8 9211 14 I 27 
I 38 

NORDESTE 11 372 84511 230 9141 769 0711 10 
I 38 

1 44 

Maranhão 
1 

141 9031 130 6541 75 655I 8 
1 

42 
1 

47 

Piauí 
1 99 6891 91 1751 «61 3391 9 

1 
33 

1 
38 

Ceará-. 
1 

259 9771 234 1201 167 3321 10 
1 

29 
1 

36 

B.G.Norte 
I 

162 1551 134 2461 70 3671 17 
1 

48 I 57 

Paraíba 
1 

174 8691 159 8391 85 3971 
' 

9 I 47 
1 

51 

Pernambuco 
1 

423 5801 ,381 1541. 256 3801 10 
1 

33 
1 

39 

A1agoae 
1 

110 6721 99 7261 
, 

52 6031 10 
1 

47 1 
52— 

LESTE 12 910 95312 581 17811 677 9581 11 
1 

35 I 42 

Sergipe 
1 

72 409I 7o 742I 23 9341 
' 

1 
66 

1 
67 

Bahia 
1 

486 6511 444 1901 250 3611 
1 

44 
1 

49 

Minas Geraisll 304 61011 157 1891 707 0351 11 
1 

39 
1 

46 

Esp. Santo 
1 

183 7201 152 4461 76 8701 17 
1 

36 
1 

47 

R.de Janeiro1 430 6001 401 1011 339 0381 7 
1 

15 
1 

21 

Guanabara 
1 

432 9631 355 5101 260 7201 18 
1 

27 
1 

40 

SUL (13 579 01512 978 66412 073 6821 17 
1 

30 
1 

42 

são Paulo 11 830 70011 481 60011 144 1001 19 
1 

23 
1 

38 

Paraná 
1 

481 1741 411 1841 261 9481, 15 
1 

36 
1 

46 

sta.0atarina1 365 1811 317 0491 200 2491 15 I 37 I 45 

R.G.do Sul 
I 

901 9601 768 8311 467 3851 15 
1 

39 1 48 

000230 OESTE» 
1 

368 8671 297 3181 197 1581 19 
1 

34 
1 

47 

Mato Grosso I 120 3041 102 6151 73 2271 15 
1 

29 
1 39 

Goiás 
1 

224 1101 176 1581 111 4871 21 
1 

37 I 50 

D. Federal I 24 4531 18 3451 12 4441 25 
1 

32 
1 49 

FONTE: Serviço de Estatística da Educaçao e Cultura - Anuario Estatís- 
tico do Brasil — 1964 - (Índices calculados pelo Autor).
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, $43314 VII~ ' 

ENSINO PRIMÁRIO — REPROVAQGES POR SÉRIE EM 1965 (I)

~
~~ ~ ~ 

Unidades Pprcentagem de reprovações por -série 

Fedgªação ' 

15 2ª Bê _ 

4ª ' 5ª 

Rohdônia— 
I 41 I 28 I 57 I 52 I 36 

Aéra 
I 49 I 

10 I _17 I 12 
I 48 

I 

Amazonas 
I 18 " 16 

I 
'19 

I 
17 I 15 

I 
Roraima 

I 51 I _ 

2- 
I .15 

I 
18 

I 
's 

I 
, 

Pará: 
I I I I 

-

I 

I Amapá -I 41 I 
a -I 22 

I 
16 

I 7 

I 
Maranhão 

I 51 I 55 I 50. I 25 I 16 
' 

Piauí 
I 59 I 27 I zo I 17 I 15 

Ceará _ 
_ I 56 I 20 I 17 I 15 I 16 

Rio Grande do Horta 
I 

.; 

I I I I 

Paraíba 
I I I I I 

Pernambuco 
I 54 I 

16 I 16 I 15 I 15 
Mama 

I I 
- 

I I I

' 

Sergipe 
I 74 I" 41. I 53 I 23 I 

Minas Gerais 
I 

'50 
I 50 I 27 I 16 

I 54 
.Bahia 

I I I I I 
Espírito Santb 

I 52; I 19 I 22 I 18 
I 18 

Rio de Janeiro 
I 18 I 7 I 

’8 
I 7 I

6 

Guanabara 
I I I I I 

São Paulo 
I I I I I 

Parana 
I I I I I 

Santa Catarina 
I 48 _I 24 I 19 I 14 I 25 

Rio Grande do Sul 
I 49 I 

'24 
I 25 

I 29 I 22 

Mato Grosso 
I 52 I 22 I 20. 

I 
16 

I 50 
Goiás 

I I I I I 

Distrito Federal 
I 57 I 27 I 25 I 21 I 20 

(l) Taxas calculadas considerando—se a matrícula efetiva e as 

aprovações verificadas, Segundo os dados do "Anuário Estatísf 
tico ao Brasil - 1965". 
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TABELA IX 

POPULAÇÃO RECENSEADA EM 1960 E ESTIMADA PARA O QUINQUENIO 1966/70 
(EM 1000 HABITANTES)

~ ~ ~ ~ ~ ~

~ 

Regiões Recenseª Estimada em lº de Setembro 
e Unidades da da em

' 

Federação 1-9-1960 1966 1967 1968 1969 
_ 

1970 

BRASIL ] 70 967] 84 679] 87 209] 89 815] 92 499] 95 262 

NORTE ] 
2 602] 5 155] 5 256] v 5 562] 5 471] 5 554 

Rondônia ] 71] 105] 110] 117] 124] 152 

Acre ] 160] 195] .200] _206] 212] 219 

Amazonas ] 722] 
' 

870] 898] 926] 956] 986 

Roraima I 29] 39] 41] 
' 

43] 45] 47 

Pará ] 1 551] 1 857] 1 914] 1 975] 2 055] 2-095 

Amapá ] 69] 97] 105] 109] 116] 125 

NORDESTE ] 15 678] 17 794] 18'174]v 18 562] 18 958] 19 562 

Maranhão ] 
2 493] 3 234] 3'. 378] 3 528] 3 685] 3 849 

Piauí ] 
1 263] 1 397] ..1..421] 1 445] 1 469] 1 494 

Ceará ] 3 338] 3 755] 3 830] 3 906] 3 983] 4 062 

R.G.do Norte 
] 

1 157] 1 274] 
_ 

1 294] 1 515] 1 557] 1 558 

Paraiba ] 2 018] 2 211] 
' 

2 245] 2 279] 2 514] 2 549 

Pernambuco ] 4 157] 4 620] 4 706] 4 795] 4 882] 4 975 

Alagoas ] 
1 271] 1 580] 1 599] 1 419] 1 459] 1 458 

F.de Noronha 
] 1] 2] 2] 3] 3] .3 

»LESTE 
] 24 832]‘ 28 950] 29 699] 50 468] 51 257] 52 067 

Sergipe ] 760] 854] 847] 860] 874] 887 

Bahia ] 5 991] 
' 

6 750] 6 885] 7 024] 7 165] 1 509 

Minas Gerais 
] 9 798] 11 189] 11 440] 11 695] 11 957] 12 224 

Esp. Santo 
] 

1 189] 1 427] ,1 471] 1 517] 1 564] 1 612 

R.de Janeiro ] 5 405] 4 259] 4 422] 4 591] 4 766] 4 947 

Guanabara ] 5 507] 5 977] 4 102] 4 250] 4 562] _ 4 498 

SUL ] 24 848] 30 906] 32 050] 33 237] 34 468] 35 744 

são Paulo 
] 

12 974] 15 845] 16 581] 15 956] 17 500] 18 102 

Paraná ] 4 278] 6 450] 6 907] 7 597] 7 921] 8 482 

Sta.catarina 
] 

2 147] 2 579] 2 659] 2 742] 2 827] 2 915 

RoGodo Sul ] 5 449] 6 540]' 6 502] 6 668] 6 859] 7 014 

CENTRO OESTE 
] 5 007] 4 121] 4 545] 4 578] 4 825] 5 085 

Mato Grosso 
] 

I910] 1 254] .1 522] 1 595] 1 471] 1 552 

Goiás ] 
1 955] 2 565] ,2 684] 2 809] 2 959] 5 075 

D.Federal ] 142] L...] 99' ...] ...] .,. 

FONTE: Serviço Nacional do Recenseamento. 
1965. 

Anuário Estatístico do Brasil -
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NORDESTE 

TABELA. X 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DE 7 A 11 ANOS (1)

~ ~ ~ ~ ~ ~ 

Regiões dínªããâ- Estimada para o Quinquênio 1966/70 

Fisiogrâficas e lação de . 

Unidades da , 7-llanos 
1 66 l 6 l 68 1 6 l 0 

Federação . (Censo i— _Ll 
. 

L —2—2 —9-L 
» 

— . Escolar) _ 

BRASIL 14,2 112024 418112383 678112753 730113134 858113 527 204 
' 

NORTE 14,4 454 0321 468 8641 484 1281 499 8241 508 896 

Rondônia 15,3 15 7591 16 8301 17 7011 18 9721 - 20 196 

Acre 15,9 30 6871 31 8001 32 7541 55 7081 54 821 

'14.5 

17,5 
14,0 

1597 

13,2 

1597 

14,4 
13,5. 
12,6 

12,3

I 

l 1 

1 I 

1 1 

Amazonas 
1 1 

126 6501 130 2101 134 2701 138 6201 142 970 

I 1 
6 8251 7 1751 7 5251 , 7 8751 8 225 

1 1 
259 9801 267 9601 276 2201 284 6201 293 500 

1 1 

11 2291 16 1711 17 1131 18 2121 19 311 

1 
12 348 80812 398 96812 450 18412 502 4561 2 555 784 

1 1 445 0581 462 7861 485 5561 504 8451 527 515 

1 1 
201 1681 204 6241 208 0801 211 5361 215 136 

1 1 499 4151‘ 509 5901 519 4981 529 7591 540 246 

1 1 
160 5241 163 0441 '165 6901 168 4261 171 108 

1 1 
271 9531 276 1351 280 5171 284 6221 288 227 

1 
13,0 

1 
600 6001 611 7801 623 0901 634 6601 646 490 

1 
12,7 1« 175 2601 177-6731 180 2131 182 7531 185 166 

LESTE 
1 

15,5 15 908 25014 009 36514 113 18014 219 6951 4 329 045 

1 1 

1 1 

1 l 

1 I 

l 1 

1 1 

1 l 

l 1 

1 I 

I 1 

1 1 

I I 

I 1 

l 1 

l 1 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Maranhão 

Piauí 
Ceará 

R.G.do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 14,0 116 7601 118 5801 120 4001 122 5601 124 180 

15,9 958 2501 957 0151 976 5561 995 9551 1 015 951 

14,4 , 1 611 21611 647 36011 684 08011 721 8081 1 760 256 

15,4 219 7581 226 5341 233 6181 240 8561 248 248 

15,5 574 9651 596 9701 619 7851 645 4101 667 845 

Bahia 
Minas Gerais 
Esp. Sahto 

R,de Janeiro 
Guanabara (2) 9,6 381 7921 393 7921 406 0801 418 7521 431 808 

SUL 15,4 4 141 40414 294 70014 455 75814 618 7121 4 789 796 

são Paulo 12,7 2 012 51512 080 38712 023 87212 223 6431 2 298 954 

Paraná 14,4 928 8001 994 60811 065 16811 140 6241 1 221 408 

Sta.Catar1na. 14,9 384 2711 396 1911 408 5581 421 2231 434 335 

R.G.do Sul 15,6 862 2401 884 2721 906 8481 930 1041 953 904 

CENTRO OESTE 14,6 601 6661 654 0781 668 5881 704 4501. 742 410 

Mato Grosso 14,8 185 5921 195 6561 206 4601 217 7081 ,229 696 

Goiás 15.5 592 4451 410 6521 429 7771 449 6671 470 475 

, 

D.Federal 17,0 - 
1 

- 
1 

— 
1 

- 
1

- 

(1) Fundades nas estimatiVas de população do Serviço Nacional de Recenseamen- 
to, Anuário Estatístico do Brasil - 1965 e nos índices do grupo de 7 a ll 
anos/população total, determinados em relação aos resultados do Censo Escolar 
- 1964 - Volume I - Apurações Preliminares. 
(2) Sujeites & revisão.
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TABELA "XI 

'ESTIMATÍVAS DA POPULAÇÃO DE 12 A 14 ANOS - 1966/70 (1)

~ ~ ~ ~ ~~ 

Regiões . gªgãíâçgª . 

Estimativas para o Qdinqflénio ,. 
Fisiográficas _de‘ , 

' " 
º 

322123233 %âgâíãªãã 12.62. 
* 

1921 128 1222 19.72 
colar) “ '

= 

BRASIL 
] 6,8 ]5 758 172]5º733ª212]6 107 420]6 289 932]6 477 816_1“” 

NORTE 
] 6,9 ] 217 557] 224 664] 251 978] 259 499] 245 846 

Rondônia 
] 7,6 ] 7 828] 8 iãº] ,8 892] 9 424] 10 052, 

Acre 
I 7,5 I 14 475] .15 900] 15 450] 15.900] 16 425 

Amazonas ] 7,1 ] 
61 770] 63 758] 65 746] 67 876] -70 006 

Roraima I 7,9 ] 3 081] 5 259] '5 597] 5 555] 5 715‘ 
Para ] 6,7 ] 124 419] 128 258] 152 191] 156 211] 3140 365 

'.Amapá 
I 6,7 ] 

6 499] 6,994] 7 303] 7 772] 8 241 
NORDESTE 

] 6,4 ]1 158 816]1 165 156]1 187 968]1 215 512]1 259 168 

Maranhão ] 6,4 ] 
206 976] 216 192] 225 792]' 255 840] 246 556 

Piauí 
] 7,2 ] 100 584] 102 512] 104 040] 105 768] 107 568:, 

Ceará 
] 

"6,6 
] 247 830] 252 780] 257 796] 262 878] A268_092‘ 

R.G.do Norte] 6,2 ] 78 988], :80 228] 
_ 

81 550] 82 894] 84 196' 
Paraíba 

] 6,0 ] 132 660] 134 700] 287 580] 292 920] 298 380 

Pernambuco '] 6,2 ] 
286 440] _291 776] 297 166] 302 684] 308 526 

Alagoas 
] 6,0 ] 82 800] ,_ 85,940],' 85 140] 86 340]. 87 480 

LESTE ‘] 6,5 ]1 881 750]1 930 435]1 980 420]2 031 705]2 084 555 
Sergipe ‘I 6,7 ] 55 878] 56 749] 57 620] . 58 558] 59 429 
Bahia 

I 6,5 I 458 750],,447,525I 456 560] 465 725] 475 085 
'Minas Gerais] 27,1 I _794 419] "812,240I _830 345] 848 947] 867 904 
Esp. Santo 

] 7,4 ]º 105 598] .1Q84854] '112 258] 115 736] 119 288 

R.de Janeiro] 6,6 
] 

281 094] 291_852] 505 006] 314 556] 326 502 
Guanabara(2)] 

' 

4,9 ] 194 873] 200 998] 207 270] 213 738] 220 402 
SUL 

] 6,3 ]1 947 078]2 019 150]2 093 931]2 171 484]2 251 872 
São Paulo 

] 6,0 ] 950 700] 982 860] 956 160]1 050 540]1 086 120 

Paraná 
] 6,4 ] 412 800] 44%,Q4SI' 473 408] 506 944] 542 848 

Sta.Catarina] 6,8 ] 175 572] 180 812] 186 456] 192 256] 198 220 

8.8.80 Sul 
I 6,7 ] 

'424 YBQI, 455165AIWVA46 756] 458 213] 469 938 
CENTRO OESTE 

I 7,1 I 292 591] 508 555] 525 058] 342 575] 561-055 
Mato Grosso 

] 6,8 , 

] 85 272] 89 896] _94 860] 100 028] 105 536 
Goiás 

] 8,0 ] 205 200] 214 720] 224 720] 255 120] 246 000 
D. Federal ] 5, 6 1 - 

] 
- 

] 
- ] _ 

]
- 

(l) Fundadas -nas estimativas de populaçao do Serviço Nacional de Recenseamen- 
to - Anuário Estatístico do Brasil - 1965 e nos índices do grupo de 12 a 14 
anos/populaçao total, determinados em relação aos resultados do Censo Escolar 

. 

- 1964 - Volume I - Apurações Preliminares. 
(2)Sujeitas a revisao. “



& 0 TABELA XII 
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS (1) - 1960 

(1000 HABITANTES) 

~ ~ ~ ~ ~ ~ 

População Urbana População Rufal(2) 

Popu- Cªpi- Cida— Cida- 
N 

tals e des e des e Con— 

laçao Cida — Vilas Vilas 
cen— 

Dis— 

Tºtªl Tºtal 
Íãã 000 103 300 

5000 Tºtal 
trada Persª % 

Habit. Habit. Hablt’ 
( ; 

1. 

(41) (B) (c) (D) (E) (FL (G)-u; (H) HLA 

msn 
I I I I I I I I I 

' 

7-11 anos 
1 

8 80213 4361 1 346 
1 

1 2831 80715 36614 171 
1 

1 1951 13,6 
12-14 " 

] 5 01412 0341 810 
1 

7641 46012 98012 321 
1 

6591 13,1 
T o t a 1 113 81615 4701 2 156 

1 
2 0471 1 26718 34616 492 

1 

1 8541 13,4 
NORTE 

] I I I I I I I I 

7-1116nos 
1 3491 1171 67 

1 
161 341 2321 133 

1 991 28,4 
12—14 " 

] 1871 681 39 
1 

101 ’191 1191 68 
1 

511 27,3 
T o t a 1 

1 
5361 1851 ‘106 

1 
261 531 3511 201 

1 
1501 28,0 

NORDESTE- 
I 

I' 
I I I l I I I 

7-11 anos 
1 

2 0671 6121 214 
1 

2041 19411 45511 175 
1 

2801 13,5 
12-14 " 

] 1 1741 3651 128 
1 

1241 1131 8091 654 
1 1551 13,2 

Tªº t a 1 l 3 2411 977.1 342 ] 3281 30712 26411 829 I, 4351 13,4 
LESTE 

I I I I I I I I I 

7—11 anos l 3 04811 3071 547 I 4471 31311 74111 365 
I 3761 12,3 

12-14 " 
] 

1 7401 7711 329 
1 

' 

2691 1731 9781 768 
1 

2101 12,1 

] 

T o t a 1 
1 

4 78812 0781 876 
1 

7161' 48612 71912 133 
1 

5861 12,2 
SUL 

I I I I I I I I I 

7-11 anos 
] 

2 43311 2691 490 ] 5691 21011 66411 339 
1 

3251 13,4 
12-14' " 

] 
1 6781 7531 ’296 

1 3341 1231 9251 744 1 
1811 10,8 

T o tia 1 ] 4 111]2 022] 786 
1 

9031 33312 58912 083 
1 

5061 12,3 
CENTRO OESTÉ] 

] ] ] ] ] ] ] ] 

7-11 anos 
] 4051 1321 29 

1 471 661 2731 158 
1 

1151 28,4 
12-14 " 

] 2271 781 18 
1 

281 321 1491 _86 1 631 27,8 
T o t a 1 

1 
1101 47 

1 
751 981 4221 244 

1 
1781 28,2 6321 

(l) FONTE: Dados coligidos do Programa de Ação Econômica do Govêrno Revolu - 
cionário - 1964 - 1966. 

tência de menos de 40 casas por 36 km2 de áreaº 
(2) Considerada dispersa quando se verifiqa a exis —
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II CONFERENCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO
~

~ 

Pôrto Alegre '— 1966 

RECOMENDACOES 
(Redação Final) 

lº SUB—TEMA 

TEEINAMENTO, FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PROFESSORES 

A II Conferência Nacional de'Educação, considerando que: 

— a grande carência de professores qualificados para atender aos 
acréscimos de matricula, visados pelo Plano Nacional de Educação, 
bem como a deficiente formação dos professõres diplomados ezafíal 
ta de preparaçao profissional dos professores leigos em exerci — 

cio, comprometem as medidas preconizadas para oferecer ensinopri 
mário a todos e conferir a escola o carater de instituiçao saúal 
basica, destinada a formaçao do homem e do cidadao; 

o professorado, diplomado ou não -— desassistido têtâdsamente e, 
muitas vêzes, limitado profissional e socialmente pela remunera— 
ção que se lhe atribui —— realiza, não obstante, esfôrço meritó- 
rio, cujo reconhecimento se impõe aos poderes públicos; 

êsse quadro, não suscetível de modificar— —se sensivelmente, por 
providências fragmentarias ou por exortaçoes ao magistério, exi- 
ge a açao ampla, solidária e planejada das três esferas da admi- 
nistração pública, 

R E S O L V'E 

aprovar as seguintes RECOMENDAÇÓBS: 

DA FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PROFESSORES 

1) Promover racional distribuiçao, pelas diversas zonas dos Es — 

tados e Territórios, de escolas destinadas exclusivamente & 

formaçao do professor primário, colocando a comunhao escolar 
a serviço dêsse objetivo.



3) 

4) 

5) 

sra- 

9) 

10%)

' 

Estimular, onde fôr julgado conveniente ou necessário,a.trams 
formaçao progressiva de estabelecimentos de nível médio, que 
mantenham outros cursos alem dos compreendidos yflo ensino nor 
mal, em escolas propostas exclusivamente a formaçao do magis- 
tério primário. 

Assegurar caráter regional as escolas normais de satisfatório 
padrão pedagógico e convenientemente localizadas, a fim deque 
possam servir a tôda a área compreendida no raio de sua atua- 
ção, Zmediante pleno aproveitamento da sua capacidade(; 

Criar, mediante um sistema de bôlsas de estudo e outros meios 
adequados, condições para jovens residentes em áreas carentes 
de professores, e que revelem vocação e aptidão, possam ter 
acesso as escolas normais, sob o compromisso do exercício do 
magistério por período que venha a ser estabelecido. 

Providenciar a organizaçao de uma rêde de escolas primarias ar 
ticuladas com cada escola normal, para demonstração e prática 
de ensino. 

13111112, && vm&s paxa gpatre anos, & .duraçao do curse cci& ,., 
3111 @GEH QQ “$15. ,Çªªâwªªsusr primaria, nos Estados ou nas 
zonas em que ss verrfi-âue su ersvmt de elementos qua_lificado& 

~ ~ 
mar condiçºes de admissao de professores para as êssêlãsrmr 

Ama11, acentuando, em relaçao a Metodologia e a Pratica de En- 
sino, a necessidade de experiência de três anos no mínimo em 
regengia de classe de ensino primario, 

Incentivar o funcionamento, em Institutos de Educaçaº, de our“ 
sos de especializacao para o ensino de excepcionaisº 

Promover, em Institutos de Educação, cursos de especialização 
de administradores escolares, para que a administraçao de es- 
cola,s primarias possa ser confiada, sistematicamente, a ele— 
ªmantes.qyalificadosº 

“Estimuiar, sem» pªssasse ceútrnue de reneveçãe do ensino, o 
aperfeiçoamento dos prºfessores digiomades em exercício, neta 
damenteºõfos que se encºntre-m na, regência da classe inicial da 
escola primária. 

.1139 “WW farin13 aªhiªviªnúes específicas, para as 

12) 

15) 

quase se çmepararam, aos professôres que, designados pelas au 
ter-idades competentes, obtiverem as qualificaçoes necessárias 
em curso de aperfeiçoamento ou especializaçao realizado nopaê 
ou no estrangeiro. 

Promover a criação de. estabelecimentºs de ensino de gra.u supe 
rior, nao aps .; inc.umbiaes de formar professôres para disci- 
pymaa&,agwsewÍl” & do e.msi-nc normal, como também de preparar 
6391115113133 aptos a orienta.r os processos de sua renovaçaeº 

~~ 

Integrar, por meio de tôdas as atividades escolares, os vaâo.- 
res morais e cívicos na formaçao dos professôres primarie9,w&
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14) 

15) 

16) 

17) 

18) 

19) 

20) 

21) 

fim de que possam êles vir a bem desempenhar a funçao de edu- 
cadores. ' 

DA PREPARAÇÃO DE PROFESSORES LEIGOS 

Nao admitir novos professores leigos, senao quando comprovada 
a inexistência de diplomados e obedecidos critérios objetivos 
de seleçao. 

Promover a concessao de vantagens, como a estabilidade, a efe 
tivação, a melhor remuneraçao, capazes de estimular nos pro— 
fessôres leigos em exercício esforços de preparaçao profissio 
nal e de aperfeiçoamento, especialmente em cursos de férias. 
FiXar, de modo objetivo, os niveis que devem ser alcançadosrm 
processo de habilitaçao profissional, a fim de ajustá= los às 
desigualdades de preparo dos professores leigos. 

Oferecer aos que concluírem cursos de formaçao em regime in- 
tensivo a possibilidade de obtençao de titulos de regentes de 
ensino primario, mediante a prestaçao de eXames de madureza<h 
primeiro ciclo. 

Promover a instalaçao de numero adequado de Centros de Treina 
mento do Magistério Primário, integrados no meio físico e so- cial, com capacidade para àànder, em cursos de duraçao varia— 
vel, a necessidade de: 

a) habilitação de professores leigos em exercício; 
b) formação intensiva de regentes para o magistério primário; 
c) formaçao de professores primarios, em cursos colegiais, nº: 

mais de caráter experimental e em regime intensivo de es- 
tudos; 

d) aperfeiçoamento de professores diplomados; 
e) formação de professores supervisores; 
f) formaçao de professores que tenham a seu cargo os cursosin 

tensivos de preparaçao pedagogicaº 

DA SUPERVI sÃo 

Definir a situaçao funcional dos professores supervisores no 
quadro do magistério primario, estabelecendo as condiçoes de trabalho e de remuneraçao que lhes assegurem aproveitamento 
regularo 

Intensificar a formaçao de professores supervisores e distri- buí- -losz de modo que seja assegurada melhor assistência aos 
professores leigosº ' 

Estabelecer, como principal diretriz da su ervisao, o uso de 
técnicas e métodos destinados a modernizaçao do ensino, de for



22) 

23) 

24) 

25) 

26) 

27) 

28) 

29) 

ma gradativa e adequada às condições de trabalho e aos níveis 
de preparo dos professores, notadamente em relaçao aos nao di_ 
plomados. 

Articular os serviços de inspeção escolar e de supervisão do 
. . . . ' A . ens1no, delimitando as respectivas areas de competenCiaº 

Promover a avaliação periódica dos resultados obtidos pelos 
trabalhos de supervisão, tendo em vista a correção de possí = 

veis deficiências ou erros que indiquem a conveniencia de re— 
visão do curso de preparação de professores supervisores e do 
funcionamento dos serviços a seu cargo. 

Propiciar, em escala crescente, o recrutamento de pessoas qua 
lificadas, oferecendo aos professores primarios padroes de re 
muneração e condiçoes de trabalho compatíveis com a dignidade 
do status profissional, e evitar, mediante adicionais de remu 
neraçao, que, por motivos de ordem econômica, professores pri 
marios especialmente capazes renunciem ã carreira do magisté— 
rio ou se desloquem .para a administração escolar ou para ou= 
tros niveis de ensino. 

Assegurar a integração e fixação dos professores primários na 
zona rural, mediante a concessão de vantagens especiais, in= 
clusive melhores condiçoes de trabalho e a mobilização, em 
seu favor, do apºio e assistência das comunidades. 

. . . » N ' . Instituir níveis de remuneraçao correspondentes aos varios 
graus de qualificaçao dos professores, tomando como base os 
criterios indicados no Plano Nacional de Educaçao. 

Atribuir, sempre que possivel, a regência remunerada de clas- , . ses de ensino supietivo, principalmente na area rural, aos 
próprios professores do ensino primario comum da localidadeº 

Diligenciar para que, ouvidos os órgãos de representação da 
classe, se proceda, em cada Estado, à elaboração do respecti- 
vo Estatuto do Magistério Primário, com o objetivo de contri— 
buir para a crescente profissionalização e elevação social da 
função docente. 

DA caoRDENAçÃo DOS TRABALHOS 

Confiar, em cada Estado, a órgãos especializados, a coordena— 
ção geral das medidas relativas ao recrutamento, a preparação 
e ao aperfe.içoamento do magistério primario, bem como das re- 
ferentes a supervisão do ensino.
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29 SUB-TEMA 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE ESCOLAS 

A II Conferência Nacional de Educação, considerando que: 

— à premente necessidade de eliminar o deficit de salas de avia re 
velado pelos Censos Escolares e de atender aos acréscimos de ma= 
trículas pretendidos pelo Plano Nacional de Educaçao exige a ra— 
cionalizaçao dos processos de planejamento, projeto e financia = 

mento, execuçao, utilizaçao, conservaçao e apreciaçao das cons; 
truçoes escolares, com o proposito de eliminar desperdício de re 
cursos, de tempo e de esforços; 

- em face da esigúidade dos recursos disponíveis, urge criar, en- 
tre educadores, arquitetos e administradores, a consciência daim 
portância dos aspectos econômicos e financeiros dos programas de 
construções escolares, notadamente a preocupação da redução dôs 
custos unitários; 

= a prê=fabricação, embora não ofereça, no momento, resultados sa— 

tisfatórios, se aplicada a prédios no seu conjunto, corresponde 
aos propósitos de racionalização e baixo custo, quando empregada 
em relação aos elementos constitutivos da construção, suscetíveis 
de padronização e produção em série; 

= as várias órbitas da administração devem articular-se para o de- 
senvolvimento dos programas de construções escolares, sob a orien 
taçao de orgaos encarregados especificamente, de coordenar as pro 
videncias administrativas, técnicas e financeiras inclusive em co 
laboraçao lcom organismos nacionais e internacionais, realizar ou 
promover estudos e pesquisas que permitam contínuo aprimoramento 
dos processos utilizados, 

R E S O L V E 

aprovar as seguintes RECOMENDAÇÓES: 

l) Providência preliminar, essencial a todo programa de—cohstru= 
ções escolares, deverá ser o levantamento dos prédios e equi- 
pamentos utilizados e disponíveis, urbanos e rurais, oficiaàs 
e particulares, e suas condições atuais de utilização e con — 

servação, com o objetivo de: 

&) organizar=lhes o cadastro; 
b) determinar-lhes o déficit; 
c) elaborar mapas de localização; 
d) estabelecer escalas de prioridadesº 

2) A determinaçao do déficit, estabelecido pelo confronto da ca— ____,__ 
pacidade da rêde de predios existentes com as metas de matrí=' cula do Plano Nacional de Educaçao, devera expressar o numero



,.“ 

3) 

4)_ 

5) 

6) 

7) 

. , . de salas de aula por condtruir e reparar a curto e medio pra- 
ZOSc 

A determinação do déficit de salas de aula levará em conta a 
possibilidade de aproveitar, desde logo, a capacidade total da 
rêde existente, pelo remanejamento da localizaçao das unida — 

des de ensino ou pela redistribuiçao dos alunos, a fim de al- 
cançar o maximo recomendavel de matrículas por classeº 

Os mapas de localizaçao deverao representar, ém areas urbanas 
e rurais dos municípios ou setores de municípios: 
a) escolas existentes e predios por construir, ampliar, subs= tituir, reparar e equipar, com a indicaçao, em cada caso , 

do numero de salas de aula, populaçao em idade escolar, pos 
sibilidade de aproveitamento em um ou dois turnos diarios 
e capacidade maxima de matriculas;» 

b) delimitaçao das areas que, pelas condiçoes de terreno e vi 
zinhança, sao contra— indicadas para a construçao de escola; 

c) indicaçao das prioridades do programa de construçao, esta— 
belecidas de acordo com as areas de maior densidade de pó= 
pulaçao nao escolarizada ou de maior crescimento, em fun— 
çao de planos de desenvolvimento econômico e social 

No sentido de obviar futuras dificuldades deverao ser reserva 
das, nos arruamentos ja existentes e nos futuros loteamentos: 
areas para construçao de prédios escolares que atendam, enlrc 
tre outras, as seguintes condiçoes: 
&) localizaçao que permita acesso facil e seguro; 
b) dimensoes que, com reserva das áreas livres apropriadas , possibilitem a construçao de predio com manacidade para o 

numero de matrículas previstas; 
c) superficie plana ou ligeiramente inclinada, e sub— solo que 

permita fundaçoes econômicas; 

d) afastamento de locais ou prédios em que se desenvolvam ati 
vidades que possam, de qualquer modo, prejudicar a educa — 

çao, a saude ou a segurança da populaçao escolar; 
e) existência de agua potavel. 

Devem ser organizados, com a colaboraçao de arquitetos e edu— 
cadores, programas- -padrao de prédios escolarescps correspon _ 
dam a natureza de trabalho educativo e atendam a determinadas 
capacidades com possibilidade de ampliaçao futuraº 

Os varios tipos de programas—padrao deverao definir a relaçao 
"area construida por aluno", elemento impresnindivel, nao ap_ 
nas para, ,prõporsmonaz c adeqdadelãimensionâmgntõ. dasfareas re, 
servadas ao trabalho educativo, das dependências complementa— 
res e da obra no seu conjunto, como, tambem, para permitir a 
previsão das despesas correspondentes a execuçao de programas 
de construçoes que atendam a desejada expansao de matriculas
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9) 

10) 

11) 

12) 

13) 

14) 

15) 

16) 

Os programas— padrao deverao ser acompanhados das normas técni 
cas pertinentes a orientaçao, numero de pavimentos, superfil s“ 
cies de iluminaçao e ventilaçao, e, bem assim, ao aspecto do 
predio e a facilidade de sua conservaçao, das especificaçoes 
relativas aos elementos constitutivos da construçao (princi - 
palmente esquadrias, instadações, aparelhos, ferragens, pisos 
e revestimentos), 

Os programas- padrao e os projetos correspondentes devem abran 
ger' o complexo de paviàhoes e inetalaçoes de que o predio es- 
colar necessite para a ideal realizaçao das finalidades peda— 
gógicas e sociais da escola, ainda que a insuficiência de re= 
cursos para a eliminaçao do déficit de salas de aula possa aªª 

. - o 
T—- tificar e recomendar a execuçao parcelada de cada obra. 

Ã vista dos recursos disponíveis e do volume das despesas pre 
vistas, devem ser organizados programas anuais de construçoes, 
em correspondência com escalas de prioridades pré- estabeleci— 
das, 

Os projetos devem atender aos critérios de modulaçao, tantoda 
estrutura do predio, como dos elementos constitutivos da cons 
truçao, com o objetivo de racionalizar a execuçao da obra e 
reduzir- lhe o custo em virtude da possibilidade de emprego de 
elementos padronizados de produçao em serie, de prêço menor , 
e facilidade de colocaçao. 

Os projetos devem ser acompanhados do respectivo programa de 
execuçao, com a indicaçao dos trabalhos compreendidos, as uni 
dades de tempo necessarias a execuçao, e a forma de articula: 
los para evitar alteraçoes ou interrupçoes de serviço. 

As condições de funcionamento de prédios escolares, construí— 
dos em conformidade com projetos arquitetônicos, elaboràdosde 
acordo com programas— padrao, deverao ser observadas e aprecia 
das para efeito de correçao de inadequaçoes de programas, pro 
jetos, especificaçoes ou execuçaoº 

O programa de equipamentos escolares deverá ser elaborado e 
desenvolvido paralelamente ao projeto das construçoes, visanf 
do a facilidade de integraçao das areas reservadas as ativida 
des educativas e as diversas tecnicas de ensinoº 

Ao programa de construções escolares, desde a escolha do ter— 
reno e elaboraçao do projeto, inclusive especificaçoes dos ma 
teriais, deve estar sempre presente a preocupaçao de facilida 
de, baixo custo e sistematizaçao dos trabalhos de conservaçao 
do edifício, instalaçoes e equipamentos e areas livres. 

,No propósito de acelerar a eliminação do déficit de salas de 
aula e de poupar, ao mesmo tempo, dotaçoes orçamentarias ja es 
cassas para atender a manutençao dos sistemas de ensino, faz— 
se imprescindível a obtençao de recursos, tanto nacionais, co 
no externos, para o financiamento de programas adequados as 
contingênciasº '
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17) 

18) 

19) 

20) 

Os Fundos Comuns de Financiamento de Programas de Construções 
Escolares, previstos pelo Plano Nacional de Educação, devem 
constituir ponto de partida para o estabelecimento de uma po— 
litica &afinanciamento de programas de construções escolares. 

Criação de um Grupo Nacional de Desenvolvimento<hs Construgns 
Escolares, de composiçao inter- ministerial, constituido por 

..e. “educadores, engenheiros, arquitetos, economistas e soc1010gos 
de comprovada experiência, com a finalidade de realizar estu- 
dos e pesquisas sôbre as construções escolares nos seus vááos 
aspectos, e prestar assistência técnica aos Estados e Munici- 
pios que a solicitarem, a qual poderá abfanger: . 

a) preparação e realização de levantamentos de prédios e equg 
pamentos; 

b) determinação de deficits; 
c) elaboração de mapas de localização; 
d) organização do cadastro dos prédios escolares; 
e) estabelecimento de escalas de prioridades; 
f) organizaçao dos programas de obras e previsao dos investi— 

mentos; 
g) elaboração de programas—pairão_de predios escolares; 
h) determinação de normas pedagógicas e técnicas; 
1 apreciação dos predios construídos segundo projetos arqui- 

tetônicos feitos de acordo com os programas— —padrão; 

j) definição de criterios de modulação das estruturas e dos 
elementos constitutivos da construção; 

1) técnicas de elaboração dos programas de execução das obras 
e casbs especiais de execuçao; 

_m) seleção de terrenos adequados para a construção de escolas; 
n) estudo e indicação do equipamento para os diferentes tipos 

de ambientes escolares; 
o) preparação de programas de conservação; 
p) aperfeiçoamento .e treinamento de pessoal técnico; 
q) colaboração para a preparação, instrução e encaminhamento 

de processos de pedidos de financiamento nacional ou inter 
nacional. 

O Grupo Nacional de Desenvolvimento das Construçoes Escolares 
poderá articular—se, mªdiante convênio, com o Centro Regional 
de Construçoes Escolares para América Latina (CONESCAL) e ou— 
tros organismos congêneres nacionais ou estrangeiros. 

As comunidades conscientes de sua responsabilidade solidária 
na obra educativa cabe o dever de participar eficazmente na 
solução do problema do prédio escolar, seja conservando- —o, se 
ja ampliando- -lhe a capacidade, seja melhorando— lhe as instala 
çoes e equipamento, seja, ainda, progovendo, quando necessa - 
rio, a cessão, por entidades oficiais e particulares, a titue 
lo precario, em horarios livres, de locais adequados para 'o 
ensino o 

* -)(—
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